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APRESENTAÇÃO

O presente relatório contempla os registros referentes ao desen-
volvimento da Meta 1. que se concentra na Análise de Experiências de 
Monitoramento e Avaliação de Programas e Projetos de Cooperações 
Técnicas, especificamente no Produto 1.1: “Revisão Bibliográfica Siste-
mática da Literatura Científica sobre Teorias, Teorias, Métodos e Técni-
cas para Monitoramento e Avaliação”.

O objetivo principal dessa revisão foi investigar as metodologias e 
as práticas adotadas no monitoramento e na avaliação de programas, 
com ênfase na identificação de tendências, desafios e melhores prá-
ticas. Além disso, a revisão traz uma análise abrangente das diferen-
tes metodologias de M&A, recomendações baseadas em evidências, as 
principais tendências observadas, bem como os desafios enfrentados 
na implementação de sistemas de monitoramento e avaliação eficazes.
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RESUMO EXECUTIVO

Este relatório apresenta os resultados da revisão sistemática de li-
teratura sobre monitoramento e avaliação (M&A) de projetos, realiza-
da como parte do projeto Estruturação de monitoramento na gestão 
estratégica de projetos e cooperações no Ministério da Saúde (MS). O 
estudo investiga o campo dinâmico e multidisciplinar de M&A, desta-
cando sua importância para avaliar a eficiência, a eficácia e o impacto 
das intervenções estatais, especialmente em um contexto de coopera-
ção com atores privados e sociais. O objetivo do estudo é investigar as 
metodologias e as práticas utilizadas no monitoramento e na avaliação 
de programas e projetos de cooperação, identificando tendências, de-
safios e melhores práticas.

As definições de políticas públicas variam conforme a abordagem 
teórica adotada, mas, de maneira geral, referem-se à ação do Estado 
para resolver problemas públicos e atender às necessidades da socie-
dade. Autores como Mead, Lynn, e Peters definem as políticas públicas 
como ações do governo que impactam a vida dos cidadãos, enquanto 
Dye as descreve como escolhas do governo sobre o que fazer ou não 
fazer. Outros, como Foucault e Sabatier, destacam o papel do poder e 
dos processos negociados entre múltiplos atores na formulação e na 
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implementação das políticas. Lassance (2022) diferencia políticas públi-
cas de programas governamentais, vendo-as como propostas institu-
cionalizadas para resolver problemas centrais, que são materializadas 
por programas e projetos. Os programas, então, são soluções especí-
ficas para problemas identificados, enquanto os projetos são esforços 
operacionais com prazos e orçamentos definidos. A relação entre políti-
cas, programas e projetos é interdependente, e sua compreensão afeta 
o desenho e a avaliação das políticas públicas, com diferentes métodos 
e indicadores sendo utilizados de acordo com os objetivos de curto, mé-
dio e longo prazo. A governança desses processos envolve diversos ato-
res e impacta as estratégias de monitoramento e avaliação.

A avaliação de políticas públicas tem evoluído ao longo das déca-
das, acompanhando as mudanças nas dinâmicas políticas e nas rela-
ções entre o Estado e a sociedade. Inicialmente, a avaliação era orien-
tada por discursos legitimadores de investimentos, mas com o tempo 
passou a focar nos resultados das políticas implementadas. Vedung 
(2010) descreve quatro ondas de avaliação: a “onda orientada para a 
ciência” (décadas de 1950 e 1960), que usava métodos científicos para 
fornecer feedback sobre os efeitos das políticas; a “onda orientada para 
o diálogo” (anos 1970), que envolvia uma abordagem mais pluralista e 
participativa com diversos stakeholders; a “onda neoliberal” (final dos 
anos 1970), que priorizou a eficiência e a prestação de contas no contex-
to do New Public Management (NPM); e a “onda da evidência” (a partir 
de 1995), que promoveu a utilização de evidências científicas rigorosas 
para avaliar a eficácia das políticas. No Brasil, as práticas de avaliação 
começaram a se consolidar com a terceira onda, focada na responsa-
bilidade e na medição de desempenho, mas atualmente, também se 
observa a emergência da quarta onda, especialmente no setor da saú-
de, com a crescente adoção de políticas baseadas em evidências. No 
entanto, ainda existem desafios no País, como a falta de continuidade 
e confiabilidade nas bases de dados públicas, que dificultam a imple-
mentação de avaliações quantitativas robustas.

A avaliação de políticas e de programas públicos envolve uma mul-
tiplicidade de abordagens e métodos, adaptados aos objetivos, prazos, 
destinatários e resultados esperados. Faria (2005) classifica os tipos de 
uso da avaliação em quatro: instrumental (para influenciar decisões), 
conceitual (para modificar a compreensão dos técnicos sobre os pro-
gramas), persuasivo (para legitimar mudanças já desejadas) e escla-
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recimento (resultante da acumulação de conhecimento que impacta 
a agenda pública). Além disso, Oliveira e Passador (2019) identificam 
diferentes tipos de avaliação (externa, interna, mista e participativa), 
abordagens (qualitativas, quantitativas e mistas) e métodos (como cus-
to-benefício, custo-efetividade e estudos experimentais). As avaliações 
podem ser de processo, resultados ou impacto, cada uma focada em 
aspectos diferentes da implementação e resultados das políticas. As 
análises ex ante (realizadas antes da implementação) e ex post (rea-
lizadas após a execução) também são cruciais para garantir a consis-
tência das políticas. Além disso, novas abordagens, como a avaliação 
antropológica, buscam entender as políticas a partir das perspectivas 
dos envolvidos, reconhecendo as contradições e a diversidade de ato-
res sociais. Jannuzzi (2016) destaca que a avaliação deve ser reflexiva, 
considerando valores públicos como equidade e justiça, e não apenas 
um processo técnico, enfatizando a aprendizagem organizacional e o 
aprimoramento das políticas.

As novas tecnologias digitais, especialmente a inteligência artifi-
cial (IA), têm o potencial de transformar o monitoramento e avaliação 
(M&A) de políticas públicas, automatizando a coleta e análise de dados, 
aprimorando a predição de resultados e permitindo simulações para 
decisões mais informadas. A IA pode melhorar a eficiência operacional, 
otimizar processos e prever tendências, como na saúde pública e segu-
rança. No entanto, seu uso enfrenta desafios significativos, como a qua-
lidade inconsistente dos dados, a falta de infraestrutura e capacitação, 
resistência à mudança, e questões éticas, como a perpetuação de desi-
gualdades sociais e a falta de transparência nos processos algorítmicos, 
o que pode afetar a confiança pública. Assim, o campo da avaliação 
é dinâmico e em constante transformação, influenciado pelo contexto 
político e social e pelas inovações tecnológicas.

A pesquisa adotou uma revisão sistemática da literatura para ma-
pear e sintetizar o estado da arte sobre o monitoramento e avaliação 
(M&A) de programas e projetos de cooperação, seguindo diretrizes rigo-
rosas para garantir a transparência e a replicabilidade dos resultados. A 
busca foi realizada nas bases de dados Periódicos Capes, ScienceDirect, 
PubMed, Web of Science e The Lens, utilizando palavras-chave relacio-
nadas ao tema. A seleção de artigos foi feita com base em critérios de 
inclusão (últimos dez anos, publicações recentes, revisadas por pares, 
em inglês ou português) e exclusão (artigos que não abordassem o 
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tema de interesse ou parcialmente disponíveis). Após a triagem, foram 
selecionados 23 artigos relevantes, classificados por relevância em alta, 
média e baixa, e analisados detalhadamente. A pesquisa identificou os 
métodos atuais de M&A, destacando, além dos métodos, as melhores 
práticas, recomendações e desafios na área. A análise dos resultados 
priorizou artigos com maior compatibilidade com o contexto de gestão 
de projetos de cooperação no Departamento de Cooperação Técnica e 
Desenvolvimento em Saúde (Decoop/MS).

A análise dos métodos de M&A nos quatro artigos classificados como 
de alta relevância revela uma diversidade de abordagens adaptadas aos 
contextos específicos de cada pesquisa. Morrison-Saunders et al. (2023) 
destacam a importância do monitoramento participativo, com feedback 
da comunidade, verificação independente e comunicação bidirecional 
para uma gestão adaptativa. Mleke e Dida (2020) propõem um sistema 
digital de M&A baseado na web, com coleta automatizada de dados e 
relatórios automáticos, visando aumentar a transparência e a eficiência. 
Ivanova et al. (2017) utilizam indicadores financeiros e não financeiros, 
com um método de avaliação em três etapas (desenvolvimento, imple-
mentação e avaliação), focado na transparência orçamentária e eficiên-
cia, incluindo também a análise de impactos econômicos, sociais e eco-
lógicos. Por fim, Molina, Tasca e Suárez (2016) avaliam o Programa Mais 
Médicos com indicadores de acessibilidade e satisfação dos usuários, en-
fatizando o impacto das políticas de saúde em áreas vulneráveis. Esses 
métodos refletem a diversidade de abordagens no M&A, que vão além 
dos indicadores financeiros, com ênfase em transparência, participação 
comunitária e avaliação de impactos sociais e ambientais.

A análise dos artigos classificados como de média relevância reve-
la uma ampla diversidade de métodos de monitoramento e avaliação 
(M&A), adaptados a diferentes contextos e objetivos. Vainieri et al. (2016) 
utilizam benchmarking e a definição de metas desafiadoras para ava-
liar o desempenho de unidades de saúde pública, enquanto McDer-
mott et al. (2014) propõem um framework de Avaliação de Impacto em 
Saúde (HIA) baseado em seis etapas, com foco em princípios de equi-
dade e sustentabilidade. Rodrigues (2023) adota auditorias externas e 
análise de relatórios financeiros para avaliar Parcerias Público-Privadas 
em hospitais portugueses, e Kariuki e Reddy (2017) aplicam um design 
participativo misto para avaliar a capacidade de M&A em governos lo-
cais na África do Sul. Roberton e Sawadogo-Lewis (2022) utilizam a Te-
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oria da Mudança (ToC) para alinhar objetivos e indicadores, enquanto 
Mayo-Alvarez et al. (2022) empregam o Gerenciamento de Valor Agre-
gado para monitorar cronogramas de projetos. Guinea et al. (2015) in-
troduzem o Modelo de Monitoramento Orientado para Impacto (IOM), 
enquanto Ghosh et al. (2021) aplicam métodos mistos com investigação 
apreciativa para avaliar o Projeto ECHO. Bramesfeld et al. (2016) anali-
sam sistemas de qualidade com dados de rotina e relatórios públicos. 
Essa diversidade de abordagens destaca a pluralidade nos métodos de 
M&A, com ênfase em ética, avaliação comparativa, impacto em redes 
e novas técnicas de pesquisa, o que oferece novas perspectivas para a 
melhoria dos programas de saúde pública.

Entre os artigos classificados como de baixa relevância, Charbonne-
au et al.(2024)realizaram uma revisão de literatura para investigar como 
os contextos e mecanismos políticos influenciam o uso adequado de me-
dicamentos em políticas de saúde, destacando três fatores-chave para 
intervenções bem-sucedidas: envolvimento de provedores e pacientes, 
coordenação central por agências nacionais e uma estratégia de política 
nacional integrada. Minvielle et al. (2023) exploraram o uso das medidas 
relatadas pelos pacientes (PRMs) como indicadores de qualidade em 
oncologia, identificando barreiras relacionadas à definição de padrões, 
validade científica e coleta de dados. McGill et al. (2021) apresentaram 
um framework de avaliação para sistemas complexos em saúde pública, 
categorizando abordagens metodológicas como mapeamento, mode-
lagem, análise de redes e simulação. Sauter et al. (2020) desenvolveram 
um Protocolo de Avaliação (Protocolo EVA) para fortalecer capacidades 
em organizações promotoras de saúde, com foco em dimensões como 
participação, liderança e gestão de projetos. Goderis et al. (2020) avalia-
ram o Programa de Cuidados Integrados na Bélgica, utilizando dados 
administrativos, grupos focais e cocriação com stakeholders. Hall e Ba Li 
(2015) utilizaram métodos de M&A como marcadores de progresso, en-
trevistas e análise SWOT para projetos de EcoSaúde na Ásia. Esses artigos 
evidenciam uma combinação de revisões de literatura e coleta de dados 
primários, com destaque para o uso de simulação como uma aborda-
gem inovadora conforme proposta por McGill et al. (2021).

No que se refere às práticas e recomendações, a integração de cui-
dados de saúde tem ganhado destaque nas discussões sobre a melho-
ria da qualidade e eficiência dos serviços de saúde, com as Redes de 
Pesquisa Baseadas na Prática (PBRNs) sendo vistas como mecanismos 
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eficazes para conectar profissionais de saúde, pesquisadores e comu-
nidades, visando à inovação e atendendo às necessidades locais. Pe-
ters et al. (2022) abordam a colaboração entre uma PBRN e um Cen-
tro de Pesquisa para melhorar a continuidade do cuidado. Danforth et 
al. (2023) propõem um framework para o monitoramento e avaliação 
(M&E) das Estratégias de Pacote de Benefícios de Saúde (EPHS) em pa-
íses de baixa e média renda, destacando a importância da integração 
de dados para avaliar a eficácia das políticas. Além disso, os artigos de 
alta relevância sobre M&A, como os de Morrison-Saunders et al. (2023), 
Mleke & Dida (2020), Ivanova et al. (2017) e Molina, Tasca e Suárez (2016), 
oferecem recomendações focadas em transparência, colaboração com 
stakeholders, uso de tecnologia, capacitação das equipes e flexibilidade 
no processo de avaliação, visando garantir sistemas de saúde mais efi-
cientes e adaptáveis às necessidades das comunidades.

O monitoramento e avaliação de programas e projetos de coope-
ração enfrenta desafios técnicos, humanos e institucionais que impac-
tam sua efetividade e sustentabilidade. Obstáculos como a falta de in-
fraestrutura tecnológica, resistência à adoção de novas metodologias, 
dificuldades na capacitação das equipes e barreiras de coordenação 
comprometem a transparência, a participação pública e a qualidade 
dos dados. A transição para sistemas automatizados e a integração 
de dados descentralizados, como observados em estudos de Mleke e 
Dida (2020) e Ivanova et al. (2017), enfrentam desafios relacionados a 
recursos financeiros e expertise técnica. Além disso, questões como a 
resistência à mudança, a complexidade metodológica e a falta de cola-
boração entre stakeholders são comuns, como apontado por Morrison-
-Saunders et al. (2023) e Molina et al. (2016). Esses desafios evidenciam a 
necessidade de uma abordagem contextualizada que leve em conta as 
especificidades culturais e regionais, além da implementação de solu-
ções tecnológicas e metodológicas mais adaptáveis, visando melhorar 
a eficácia e a transparência nos processos de M&A.

A revisão de literatura sobre M&A de projetos em cooperação revela 
que, embora o campo seja vasto, a focalização em projetos envolvendo 
organizações governamentais e outros atores reduz significativamente 
o número de estudos. Isso sugere que a inovação em M&A ocorre de for-
ma inversa aos modelos teóricos tradicionais, sendo impulsionada mais 
pelas práticas dos envolvidos diretamente nas atividades do que pelo 
desenvolvimento científico da área. Essa dinâmica “invertida” pode di-



ficultar a criação de sistemas padronizados e generalizáveis, limitando 
a comparação entre programas e a efetividade dos processos de apren-
dizagem. Além disso, a literatura aponta desafios significativos, como a 
falta de dados completos e a capacidade limitada dos governos locais 
em utilizar tecnologias avançadas para M&A, o que dificulta a criação 
de sistemas informatizados e baseados em inteligência artificial. Ape-
sar disso, métodos participativos são amplamente adotados, permitin-
do que os stakeholders ajudem a moldar e a melhorar os sistemas de 
M&A, o que fortalece a transparência e a comunicação dos resultados. 
A superação dos desafios técnicos, humanos e institucionais é crucial 
para tornar os processos de M&A mais eficientes e inclusivos, com um 
impacto positivo na efetividade das políticas públicas.

As recomendações para aprimorar o sistema de monitoramento 
e avaliação (M&A) do Decoop/MS incluem o desenvolvimento da teoria 
da mudança, com a definição de indicadores que expressem a eficácia 
dos programas; a criação de uma base de dados confiável e padroniza-
da, essencial para o uso de tecnologias digitais e IA; o fortalecimento da 
participação e inclusão dos stakeholders e a comunicação com a co-
munidade para avaliação contínua dos projetos; a promoção da trans-
parência, garantindo o acesso público às informações; a capacitação 
dos servidores e a construção de parcerias estratégicas; a adoção de 
uma visão de longo prazo, integrando indicadores econômicos, sociais 
e ambientais ao sistema de M&A; e a garantia de que os indicadores ge-
rados sejam efetivamente utilizados na tomada de decisões por meio 
de feedback e reuniões periódicas.
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Este relatório corresponde ao resultado da revisão sistemática de 
literatura que compõe uma das etapas do projeto Estruturação de 
monitoramento na gestão estratégica de projetos e cooperações no 
Ministério da Saúde (MS). Os resultados da revisão sistemática sobre 
monitoramento e avaliação (M&A) de projetos aqui apresentados são 
complementares aos resultados obtidos com a etapa de benchmarking 
nacional e internacional e aos métodos de M&A selecionados para apli-
cação nos processos do Decoop/MS. Enquanto a revisão sistemática se 
concentrae na literatura científica, os relatórios de benchmarking tra-
zem experiências associadas a organizações cujas práticas cotidianas 
envolvem M&A de programas e projetos.

O monitoramento e avaliação de políticas e programas públicos 
é um campo multidisciplinar e multidimensional, cuja complexidade 
emerge da necessidade de compreender os resultados das intervenções 
governamentais, bem como posicionar o Estado frente às demandas e 
expectativas sociais. Dos métodos de M&A que enfatizam as relações de 
custo-benefício ao M&A participativo ou mediado por inteligência arti-
ficial, o campo apresenta uma dinamicidade interna e um crescimento 
em importância, precisão e complexidade de abordagens e métodos.

1. INTRODUÇÃO
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As interações Estado-sociedade passam por transformações sig-
nificativas, à medida que novas concepções de Estado são moldadas a 
partir das práticas, das mudanças nas relações de poder, dos significa-
dos compartilhados socialmente e dos instrumentos de ação pública. 
Diferentes concepções de Estado e de suas relações com a sociedade 
ensejam novos métodos para monitoramento e avaliação de políticas, 
programas e projetos públicos que vão responder a novos problemas 
públicos ou demandas por maior transparência e accountability das 
ações estatais no uso de seus recursos. Isso mostra-se crucial com a 
transformação da forma de atuação estatal, cada vez mais realizada em 
conjunto com atores privados ou sociais, os quais tornam-se também 
responsáveis pela solvência dos problemas públicos.

A questão da eficiência, da eficácia e da efetividade das interven-
ções estatais é um ponto fundamental para o Decoop/MS, dado que ope-
racionaliza programas no âmbito da saúde, via projetos e acordos de co-
operação com outros atores estatais ou com atores externos ao Estado. 
Nesse sentido, monitorar e avaliar esses projetos e acordos é um ponto 
fundamental, não somente para o adequado uso de recursos, mas tam-
bém para verificar os resultados e impactos1 dos projetos e acordos que 
estruturam os programas e, por conseguinte, as políticas públicas. Além 
disso, em um governo democrático, a transparência e o controle social 
são elementos-chave, sejam exercidos de forma institucionalizada ou por 
meio de pressões sociais. Além de seus resultados e impactos, a legitimi-
dade das políticas, programas ou projetos públicos passa também pela 
disponibilização de informações para a população e órgãos de controle, 
tornando o M&A uma atividade essencial à gestão pública.

Sendo assim, este estudo tem por objetivo: investigar as metodo-
logias e as práticas utilizadas no monitoramento e avaliação de progra-
mas e projetos de cooperação, identificando tendências, desafios e me-
lhores práticas.

Como o campo é dinâmico, cabe investigar as construções e usos 
mais recentes e comuns das diferentes abordagens avaliativas e seus 
métodos, situando o estado da arte no campo. Assim, as questões de 
pesquisa propostas são:

1	 Resultados e impactos são utilizados para expressar outputs e outcomes das políticas, programas ou projetos públicos. 
Outputs são os bens e os serviços produzidos, enquanto outcomes são as consequências ou impactos para a sociedade 
que resultam desses outputs.
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A.	 Quais são as metodologias, métodos e técnicas mais comuns uti-
lizadas no monitoramento e avaliação de programas e projetos de 
cooperação?

B.	 Quais são os principais desafios enfrentados durante o monitora-
mento e avaliação desses programas?

C.	 Quais são as melhores práticas e recomendações encontradas na 
literatura?

D.	 Qual o impacto das metodologias e práticas de monitoramento e 
avaliação nos resultados dos programas e projetos de cooperação 
técnica?

A definição do objetivo e das questões de pesquisa, bem como do 
método usado para a revisão sistemática de literatura, especialmente 
o período e as palavras-chave de busca, foi realizada em conjunto com 
a equipe do Decoop/MS. Com o intuito de responder ao objetivo e às 
questões de pesquisa, apresentam-se as definições conceituais neces-
sárias ao estabelecimento de métodos de monitoramento e avaliação, 
o percurso metodológico seguido na pesquisa e os resultados obtidos.
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2.1 POLÍTICAS, PROGRAMAS OU PROJETOS?

As definições de políticas públicas assumem diferentes contornos 
dependendo da abordagem teórica escolhida. De modo geral, referem-
-se à ação do Estado para a resolução de problemas públicos e aten-
dimento das necessidades e expectativas da sociedade. Souza (2006), 
realiza um apanhado das definições clássicas de políticas públicas:

Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política 
que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn 
(1980), como um conjunto de ações do governo que irão produzir 
efeitos específicos. Peters (1986) segue o mesmo veio: política pú-
blica é a soma das atividades dos governos, que agem diretamente 
ou através de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. Dye 
(1984) sintetiza a definição de política pública como “o que o gover-
no escolhe fazer ou não fazer”. A definição mais conhecida continua 
sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises sobre política pública 
implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por 
quê e que diferença faz (Souza, 2006, p. 24).

2. CONCEITOS FUNDAMENTAIS
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Além dessas definições, outros autores influenciaram as formas de 
compreender as políticas públicas, como Foucault (1979), cujos estudos 
sobre dispositivos de poder resultaram em visões de políticas como ma-
neiras de disciplinar e organizar a sociedade por meio da manifestação 
do poder das práticas governamentais. Sabatier (2007) enfatiza os pro-
cessos negociados de resolução de conflitos e construção de soluções 
que envolvem múltiplos atores e influências. Jobert e Muller (1987) de-
finem as políticas públicas como o Estado em ação, ou seja, como ma-
terialização das práticas e decisões do governo que afetam a sociedade 
e os indivíduos, com tensões e disputas expressas em suas dinâmicas. 
Nesse caso, pode-se dizer que não se trata de definir políticas públicas, 
mas de compreender como se dá a ação pública realizada por atores 
sociais (inclusive o Estado) heterogêneos.

Essas definições variam conforme a ênfase no papel do Estado, nos 
processos de formulação e implementação, nas relações de poder en-
volvidas, ou nos objetivos de mudança social e econômica. Cada uma 
delas contribui para uma compreensão mais ampla da natureza das 
políticas públicas e de como elas se relacionam com os diferentes con-
textos sociais e políticos. No entanto, é importante perceber que cada 
abordagem de políticas públicas pode conduzir a diferentes métodos e 
ênfases de avaliação, desde avaliações guiadas por causa e efeito, pas-
sando por discussões interpretativas sobre os diferentes papéis exerci-
dos pelo Estado e pelos atores ou grupos sociais no exercício das políti-
cas públicas, até dinâmicas que expressam e questionam valores asso-
ciados às políticas públicas em uma perspectiva crítica.

Se as abordagens teóricas sobre políticas públicas expressam di-
ferentes visões, sua realização prática enseja outros questionamentos. 
Lassance (2022) demonstra a dificuldade existente entre os formulado-
res de políticas de distinguir o que é uma política pública e o que é 
um programa governamental. As teorias que caracterizam diferentes 
conceitos de políticas públicas buscam explicar os problemas públicos 
e encontrar soluções adequadas. Para o autor, a política pública corres-
ponde, portanto, a “uma proposta institucionalizada para resolver um 
problema central, orientada por uma concepção” (Lassance, 2022, p. 10). 
No entanto, essas soluções somente são realizadas nos programas e nos 
projetos, ou seja, na gestão caracterizada como tática e operacional.

A ideia de sistema, com insumos, processos, produtos, resultados e 
impactos é o que viabiliza os objetivos da política: isto é a teoria do pro-
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grama. A teoria do programa explica um problema central e define a 
solução para transformá-lo2. As políticas são, então, implementadas por 
meio de programas. O programa corresponde à “solução dada a cada 
um dos problemas causais que explicam um problema central na polí-
tica e que foram considerados cruciais por uma estratégia desenhada 
para cercá-lo, enfrentá-lo e superá-lo” (Lassance, 2022, p. 10). Políticas 
e programas são interdependentes e a compreensão da relação entre 
os vários programas de uma política com o problema central que ela 
enfrenta é o ponto fundamental do desenho de políticas integradas. 
Os programas, portanto, vinculam as políticas. Nesse sentido, a política 
pública é o ambiente macro da solução, enquanto os programas repre-
sentam os microambientes onde se definem com maior detalhamento 
o público, recursos, indicadores e metas. Embora oriundos de uma de-
cisão estratégica sobre a política, os programas correspondem ao nível 
tático que envolve mobilização, programação orçamentária e avaliação 
de resultados.

Por fim, os projetos referem-se aos fluxos processuais orientados 
para o alcance de resultados, correspondendo ao nível operacional de 
gestão. Sua definição é menos problemática e podem ser expressos 
como temporários, com objetivos específicos e um conjunto de ativi-
dades coordenadas que possuem prazo e orçamento estabelecidos. De 
acordo com o Project Management Institute (PMI), “um projeto é um 
esforço temporário empreendido para criar um produto, serviço ou re-
sultado único” (PMI, 2017, p. 4).

A distinção entre políticas, programas e projetos, embora possa pa-
recer excessivamente hierárquica no contexto de sua implementação, 
tem consequências sobre os desenhos das políticas e programas e seus 
processos de avaliação. Os objetivos de longo, médio e curto prazo dis-
tribuem-se de forma desigual nas diferentes avaliações, bem como os 
indicadores e os métodos também podem diferir (os métodos podem 
diferir, por exemplo, em indicadores, abrangência e período em análi-
se). Além disso, a governança de políticas, programas e projetos envolve 
diferentes atores com impactos sobre os níveis de gestão envolvidos.

2 	A teoria do programa foca as relações existentes entre as ações implementadas e os objetivos do programa. A teoria da 
mudança (Theory of Change – ToC) descreve o impacto desejado sobre a população. As duas estruturam conjuntamente 
os programas públicos.	
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2.2 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
POLÍTICAS E PROGRAMAS PÚBLICOS

A avaliação tem uma longa história que data, no setor público, da 
metade do século XX. Inicialmente, a referência discursiva a princípios e 
valores, em conjunto com investimentos robustos, sustentava a avalia-
ção das políticas implementadas pelo governo. No entanto, a avaliação 
torna-se orientada para resultados (Vedung, 2010) e passa por mudanças 
significativas à medida que o próprio Estado e as atividades de governo 
sofrem mudanças com as dinâmicas políticas e de suas relações com a 
sociedade. Com isso, passa-se da retórica para uma “cuidadosa avaliação 
retrospectiva das intervenções do setor público, sua organização, conte-
údo, implementação e resultados ou impactos, que visa desempenhar 
um papel em situações práticas futuras” (Vedung, 2010, p. 264).

Embora entrelaçados e complementares, monitoramento e ava-
liação são atividades distintas do ponto de vista da gestão. O monitora-
mento é contínuo e relaciona-se à coleta de dados para verificação do 
andamento das atividades em termos de prazos, recursos e alcance dos 
objetivos propostos. Logo, pressupõe que as atividades estejam em cur-
so e não há uma preocupação focada nas relações de causa e efeito que 
estruturam as avaliações, estas sim, periódicas, ad hoc e descontínuas 
(Vedung, Pedone, 2021).

Para que o monitoramento seja convenientemente realizado, Ve-
dung e Pedone (2021) relatam nove passos:

Passo 1: Articular um tópico geral de monitoramento; Passo 2: Re-
construir a teoria de intervenção; Passo 3: Utilizar a teoria da inter-
venção para determinar Onde e O Que monitorar; Passo 4: Proces-
sar o tópico de monitoramento em uma questão de monitoramento 
abrangente; Passo 5: Detalhar a questão de monitoramento abran-
gente em subquestões específicas; Passo 6: Coletar dados; Passo 7: 
Analisar os dados; Passo 8: Valorar as descobertas; Passo 9: Relatar as 
descobertas (Vedung, Pedone, 2021, p. 194).

Já a avaliação de políticas públicas é, usualmente, compreendida 
como uma das etapas do ciclo de políticas públicas posterior à identi-
ficação do problema, formação de agenda, decisão e implementação 
da política (Secchi, 2014). Logo, as avaliações possuem um caráter ex 
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post e não se limitam aos resultados sobre a natureza ou sociedade, 
mas também incluem produtos, processos, conteúdos e organizações e 
visam orientar os caminhos e decisões sobre as políticas. Oliveira e Pas-
sador (2019) apontam que a avaliação pode contribuir para transparên-
cia, controle e monitoramento das ações de governo pelos cidadãos, de 
forma a garantir a legitimidade das políticas ou programas, bem como 
podem definir a manutenção ou extinção de uma política.

Vedung (2010) identifica quatro ondas de avaliação. A primeira 
onda dos estudos de avaliação, que remonta ao final da década de 1950 
e se consolidou na metade da década de 1960, é caracterizada como a 
“onda orientada para a ciência”, respondendo aos estados de bem-es-
tar social. O racionalismo radical orientou as avaliações, promovendo a 
aplicação de métodos científicos na formulação de políticas públicas, 
visando substituir decisões de curto prazo por análises mais fundamen-
tadas e abrangentes. Essa abordagem enfatizava a necessidade de um 
planejamento cuidadoso antes da adoção de grandes intervenções, em 
consonância com o crescimento de sistemas de planejamento basea-
dos na ciência durante as décadas de 1960 e 1970. Segundo Oliveira e 
Passador (2019), o principal objetivo desses estudos era acompanhar e 
analisar os resultados das políticas implementadas, funcionando como 
um mecanismo de feedback para melhorar programas e identificar fa-
lhas. As avaliações buscavam fornecer informações sobre os efeitos e as 
consequências das políticas, promovendo uma “cientificação” dos pro-
cessos de política pública e administração. Esse enfoque racionalista 
ajudou a legitimar as avaliações como instrumentos úteis para a ação 
governamental, enfatizando a importância de seu aspecto informativo 
para a aceitação. Esta abordagem reflete o que Vedung (2010) nomeou 
como “modelo de engenharia”. No modelo, as relações de causa e efeito 
são analisadas para verificar os objetivos da política, sua eficiência, efi-
cácia ou efetividade com base em ensaios-piloto que devem sustentar 
decisões sobre a larga escala das políticas. As avaliações desta onda são, 
então, majoritariamente conduzidas por acadêmicos.

A segunda onda de avaliação, chamada de “onda orientada para o 
diálogo”, surgiu na metade dos anos 1970 com a diminuição da confian-
ça na avaliação experimental da década anterior. Isso levou a uma abor-
dagem mais pluralista com inclusão de diversos stakeholders, além de 
políticos e pesquisadores acadêmicos. Os stakeholders, definidos como 
indivíduos ou grupos com interesses na intervenção a ser avaliada, fo-
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ram incorporados à prática avaliativa. As avaliações deveriam ser con-
duzidas por meio de diálogo e comunicação entre todos os envolvidos, 
incluindo, por exemplo, operadores de saúde e membros da comunida-
de. Esse modelo, conhecido como “avaliação democrática”, enfatizava a 
importância da interação entre os grupos para promover um aprendi-
zado mútuo, onde cada parte poderia revisar suas próprias construções 
de entendimento. Essa abordagem favorecia a racionalidade comuni-
cativa, visando gerar consenso e legitimidade política, e promovia uma 
democracia deliberativa, na qual os cidadãos se engajavam em discus-
sões significativas sobre políticas públicas (Vedung, 2010).

A terceira onda, chamada de “onda neoliberal” por Vedung (2010), 
identificada como uma fase do New Public Management (NPM), surgiu 
no final da década de 1970, propondo substituir a ineficiência percebida 
da burocracia hierárquica pela eficiência dos mercados. Em contraste 
com abordagens anteriores que enfatizavam a ciência e a participação 
dos stakeholders, essa nova tendência priorizou a orientação para o 
cliente, a descentralização, a privatização e a competitividade. Os prin-
cípios fundamentais do NPM incluem a crença em liderança forte, o 
uso de controle indireto em vez de controle direto, e a gestão baseada 
em resultados. Avaliações tornaram- se um componente permanente 
focando na responsabilidade, na eficiência e na satisfação do cliente, ao 
mesmo tempo que promoviam a prestação de contas sobre o uso de 
recursos públicos. Essa onda destacou a necessidade do conhecimento 
dos gastos pelos cidadãos, resultando em medições de desempenho e 
índices de satisfação do consumidor. A NPM, cujo foco estava na redu-
ção do Estado e na promoção do livre mercado e de parcerias público-
-privadas, segundo Oliveira e Passador (2019), constituiu um arcabouço 
de gestão no qual o setor público passou de solução dos problemas 
para problema a ser resolvido, sendo as avaliações ferramentas capazes 
de justificar políticas e readequar recursos com foco financeiro e de au-
ditoria. Logo, para Vedung (2010), as avaliações deste período direciona-
vam-se à prestação de contas, desempenho, consumo, qualidade dos 
serviços e comparações.

A quarta e última onda descrita por Vedung (2010) é chamada de 
“onda da evidência: o retorno da experimentação”. Surgiu em torno de 
1995, promovendo a ideia de que as atividades governamentais devem 
ser baseadas em evidências de sucesso, ou seja, “o que importa é o que 
funciona”. O movimento da evidência concentra-se na realização de re-
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visões sistemáticas para analisar os efeitos das intervenções em áreas 
como saúde pública, educação e prevenção do crime. Hierarquias de 
evidência são estabelecidas para classificar a confiabilidade das dife-
rentes abordagens, com estudos randomizados e quase-experimentais 
focando nos impactos das políticas e programas públicos. A onda da 
evidência prioriza a experimentação científica em detrimento de julga-
mentos profissionais, refletindo uma abordagem baseada na racionali-
dade dos meios e fins. Metanálises e sínteses de estudos são utilizadas 
para oferecer uma avaliação objetiva das intervenções. Além disso, os 
avaliadores mudaram, incluindo, além dos acadêmicos, profissionais 
do setor privado e profissionais do setor público em seu trabalho. Para 
Oliveira e Passador (2019) citando Derlien (2001), as avaliações baseadas 
em evidências científicas justificam decisões políticas para aprimorar, 
reduzir ou extinguir programas.

Embora não seja recente, a ideia de políticas públicas que sejam 
baseadas ou informadas por evidências remete principalmente ao go-
verno de Tony Blair na Grã-Bretanha, com o documento Modernising 
Government, de 1999. O objetivo era alcançar a eficácia em políticas pú-
blicas, por meio da questão: o que funciona em termos de ações pú-
blicas? Evidências como conhecimentos especializados, publicações 
científicas, consultas a stakeholders, estimativas de custos, modelos 
estatísticos e econômicos passaram a compor um arcabouço com o 
objetivo de auxiliar a tomada de decisão bem-informada em políticas, 
programas e projetos públicos, ou seja, a pesquisa científica estava no 
cerne da formulação e da implementação de políticas públicas. Entre os 
pressupostos epistemológicos desta abordagem, destaca-se que tanto 
os processos sociais quanto a atividade política podem ser compreen-
didos com uma postura racionalista. Assim, é necessário que os objeti-
vos das políticas sejam claros e possam ser mensurados, de preferência 
quantitativamente, nos moldes das ciências exatas (Pinheiro, 2020). As 
políticas públicas baseadas em evidências, nesse sentido, retomam as 
ideias da primeira onda, com maior poder de coleta e análise de dados.

O quadro a seguir explicita as principais ênfases das ondas de ava-
liação.
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QUADRO 1
Ondas de avaliação

Onda da Avaliação Descrição Métodos

Orientada para a ciência 
(anos 1950-1960)

Racionalismo radical Métodos científicos

Orientada para o diálogo 
(anos 1970)

Participação de stakeholders Inclusão de grupos inte-
ressados

Neoliberal (anos 1970-
1990)

Foco na eficiência e presta-
ção de contas

Medições de desempenho 
e índices de satisfação do 
consumidor

Evidência (anos 1995+) Baseada em evidências cien-
tíficas, pragmatismo

Experimentação científica

Fonte: elaboração própria.

No Brasil, a utilização mais sistemática de avaliações surgiu na ter-
ceira onda descrita por Vedung (2010), e relaciona-se também à legiti-
mação das práticas governamentais. Segundo Crumpton et al. (2016), 
embora existam movimentos para fortalecer arranjos institucionais e 
fornecer análises sobre as políticas adotadas, a pesquisa em avaliação 
ainda não está completamente estabelecida no Brasil, em contraste 
com os Estados Unidos, onde o campo é mais maduro. No entanto, as 
quatro principais áreas nas quais a pesquisa avaliativa é principalmente 
conduzida – saúde, educação, análise de políticas e bem-estar social – 
são convergentes nos dois países. Segundo Oliveira e Passador (2019), 
os problemas de confiabilidade e continuidade das bases de dados pú-
blicas no Brasil dificultam a adesão a estudos avaliativos quantitativos. 
Assim, as avaliações no País situam-se entre a segunda onda – onda 
orientada para o diálogo, com abordagens qualitativas, e a terceira – 
onda neoliberal, focada em responsabilidade e medição de desempe-
nho. Porém, observa-se o fortalecimento das práticas avaliativas, contri-
buindo para a criação de uma “cultura” de avaliação que reconhece a 
complexidade de cada política ou programa.

Mais recentemente, a quarta onda – onda da evidência, tem surgi-
do (especialmente no campo da saúde) e instituído o que tem se cha-
mado de políticas baseadas em evidências. Faria (2022) indica que esse 
campo é composto no âmbito global por uma multiplicidade de atores, 
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individuais e institucionais, governamentais e não governamentais, da 
academia e do setor privado, locais, nacionais e internacionais, mas que 
é ainda incipiente no Brasil.

A incipiência desta onda no Brasil enfrenta uma série de desafios 
que podem ser caracterizados como presentes em políticas públicas de 
todas as áreas:

1. Desafios Institucionais e Políticos

	z Descontinuidade e instabilidade política: a alternância de gover-
nos e mudanças nas administrações públicas frequentemente re-
sultam na suspensão ou na alteração de políticas públicas, o que 
dificulta a continuidade de políticas baseadas em evidências. Esse 
fenômeno pode ser observado especialmente em políticas públicas 
de longo prazo. Segundo Souza (2006), a instabilidade política no 
Brasil cria um ambiente de descontinuidade nas políticas públicas, 
o que prejudica a aplicação de abordagens baseadas em evidências. 
Lima e Lima (2019) também destacam que a falta de articulação en-
tre as diferentes esferas de governo e a política de curto prazo difi-
cultam o uso efetivo de evidências científicas nas decisões públicas.

	z Falta de articulação entre pesquisa e governo: o distanciamento 
entre a academia e as esferas governamentais também contribui 
para a baixa utilização das evidências científicas. Cavallini (2017) ar-
gumenta que a falta de um sistema estruturado de comunicação 
entre acadêmicos e gestores públicos compromete a aplicação dos 
conhecimentos gerados pelas pesquisas.

2. Capacidade Técnica

	z Capacitação insuficiente de gestores públicos: a formação e a ca-
pacitação de servidores públicos em temas de avaliação de políticas 
públicas baseadas em evidências é um desafio significativo. Muitos 
gestores não têm acesso à formação adequada para interpretar ou  
aplicar de forma eficaz as evidências geradas por estudos científicos 
(Viana, Medeiros, 2020).

	z Carência de recursos para pesquisa e avaliação: a escassez de in-
vestimentos em pesquisas aplicadas e na coleta de dados empíricos 
também limita a base de evidências disponível para orientar a for-



26

R
E

V
IS

Ã
O

 B
IB

LI
O

G
R

Á
FI

C
A

 S
IS

TE
M

Á
TI

C
A

 D
E

 L
IT

E
R

A
TU

R
A

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A

mulação de políticas públicas, como observam Vargas (2015) e Bit-
tencourt (2018).

3. Cultura e Percepções Sociais

	z Resistência à adoção de evidências científicas: Pinheiro e Olivei-
ra (2020) observam que há uma resistência cultural ao uso de da-
dos científicos, com muitos gestores preferindo adotar políticas que 
atendem a pressões eleitorais ou ideológicas, em vez de baseadas 
em evidências. Bittencourt (2018) também aponta que muitas vezes 
a resistência vem de setores que percebem as evidências científicas 
como algo distante da realidade local ou como uma imposição de 
práticas externas.

	z Influência de ideologias políticas: o uso de evidências pode ser 
comprometido quando as decisões políticas são fortemente in-
fluenciadas por interesses ideológicos ou partidários, como desta-
cado por Vargas (2015), que aponta como as escolhas políticas no 
Brasil são frequentemente moldadas por alinhamentos partidários 
em vez de baseadas em dados objetivos.

4. Falta de Dados e Infraestrutura de Informação

	z Dificuldade de acesso a dados confiáveis e completos: Pereira e 
Silva (2017) destacam que as deficiências na infraestrutura de coleta 
e armazenamento de dados prejudicam a formulação de políticas 
públicas baseadas em evidências no Brasil.

	z Problemas na coleta e análise de dados em tempo real: a falta de 
uma infraestrutura robusta para coleta e análise de dados em tem-
po real pode dificultar a avaliação contínua das políticas públicas e 
a adoção de ajustes baseados em novas evidências. Almeida (2019) 
enfatiza que muitos dados críticos, como aqueles relacionados a 
programas de saúde e educação, não são coletados ou não estão 
disponíveis em tempo hábil para orientar políticas.

5. Complexidade na Avaliação de Políticas Públicas

	z Avaliação de impacto: a avaliação de impacto das políticas públicas 
é frequentemente prejudicada pela falta de metodologias adequa-
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das e pela ausência de um sistema consistente de monitoramen-
to e avaliação. Schneider e Bressan (2014) observam que, devido à 
complexidade das políticas públicas e à diversidade das realidades 
locais, a avaliação de impacto no Brasil ainda é incipiente.

	z Medidas de eficácia de políticas públicas: o processo de avaliação 
de eficácia e resultados das políticas públicas é muitas vezes difícil 
devido à complexidade dos fenômenos sociais abordados e a diversi-
dade das realidades locais, como indicam Pinheiro e Oliveira (2020).

Esses desafios refletem uma série de questões estruturais e opera-
cionais que precisam ser superadas para garantir que as políticas públi-
cas brasileiras sejam fundamentadas em evidências científicas robustas.

2.3 ABORDAGENS E MÉTODOS DE AVALIAÇÃO 
DE POLÍTICAS E PROGRAMAS PÚBLICOS

Oliveira e Passador (2019) argumentam que o campo da avalia-
ção de políticas e programas públicos apresenta uma multiplicidade 
de abordagens e métodos, a depender de seus objetivos de utilização, 
disponibilidade de tempo, destinatários, resultados esperados etc. No 
que se refere ao critério de utilização, Faria (2005) indica que a avaliação 
possui quatro tipos de uso:

	z o uso instrumental visa influenciar decisões e depende da qualida-
de da avaliação, da clareza na divulgação dos resultados e da viabili-
dade das recomendações;

	z o uso conceitual se refere a como as descobertas da avaliação po-
dem mudar a compreensão dos técnicos locais sobre o programa, 
especialmente quando eles participam ativamente do processo;

	z o uso como instrumento de persuasão ocorre quando a avaliação é 
utilizada para legitimar e mobilizar apoio para mudanças já deseja-
das pelos tomadores de decisão;

	z o uso para o “esclarecimento” se dá de forma não intencional, mas 
resulta na acumulação de conhecimento que impacta redes profis-
sionais e coalizões de defesa, influenciando a agenda governamen-
tal de maneira mais ampla.



28

R
E

V
IS

Ã
O

 B
IB

LI
O

G
R

Á
FI

C
A

 S
IS

TE
M

Á
TI

C
A

 D
E

 L
IT

E
R

A
TU

R
A

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A

Faria (2005) ressalta que o uso da avaliação ainda está muito cen-
trado nas expectativas do “modelo decisionista”, enfatizando um uso 
gerencial da avaliação, focado na justificativa de sua relevância e em 
feedback para a tomada de decisões. Embora a literatura que promove 
a avaliação como ferramenta de reforma do Estado também aborde 
questões políticas relevantes, como accountability e empoderamento 
comunitário, há uma omissão na análise crítica dessas dimensões. Ape-
sar de um viés positivista na prática avaliativa, a avaliação é chamada 
a incluir um componente de advocacy, considerando que avaliadores 
também moldam o espaço público. Essa negligência pelos analistas de 
políticas públicas é preocupante, dado o potencial transformador da 
avaliação sobre a governança e sobre políticas e programas públicos.

No que se refere aos tipos de avaliação, Oliveira e Passador (2019) 
ressaltam que podem ser classificadas em quatro tipos, de acordo com 
quem as executa: avaliação externa, interna, mista e participativa. A ava-
liação externa, realizada por pessoas de fora da organização, é valorizada 
por sua objetividade e isenção, embora enfrente dificuldades de acesso 
a dados específicos do contexto. As avaliações internas, por sua vez, per-
mitem um aprendizado mais profundo sobre os processos, mas podem 
perder objetividade por serem conduzidas por quem está envolvido na 
implementação. As avaliações mistas combinam elementos dos dois 
modelos, buscando sinergia entre os participantes e minimizando vie-
ses. Por fim, a avaliação participativa visa reduzir a distância entre or-
ganizadores e beneficiários, permitindo que os usuários participem em 
todas as fases do ciclo político, o que ajuda a atender suas demandas 
específicas. Essa abordagem considera as prioridades e os efeitos, esta-
belecendo definições comuns para avaliadores e beneficiários.

Com relação à abordagem, as avaliações podem ser classificadas 
em: qualitativas, quantitativas e métodos mistos. Weiss (1998) indica 
que as abordagens quantitativas permitem identificar relações entre 
variáveis e abrangem grandes amostras, enquanto as qualitativas em-
pregam ferramentas menos estruturadas, como entrevistas e observa-
ções, promovendo uma compreensão mais rica e flexível da complexi-
dade das políticas públicas. Há um reconhecimento que a integração 
de métodos qualitativos e quantitativos oferece a melhor solução. Além 
disso, a pesquisa quantitativa tende a generalizar resultados, enquanto 
a qualitativa foca nas dimensões sociais e contextuais. Os métodos mis-
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tos combinam os dois, permitindo que diferentes tipos de informações 
respondam a diversas questões de avaliação.

Há, ainda, segundo Oliveira e Passador (2019), a classificação das 
avaliações em:

1.	 Avaliação de processo: foca na detecção de falhas na implementa-
ção de políticas ou programas, identificando barreiras e coletando 
dados que permitem ajustes durante a execução. Essa avaliação 
analisa a evolução das políticas e a relação entre planejamento e 
execução, além do alcance dos usuários-alvo.

2.	 Avaliação de metas: considerada a metodologia mais tradicional, 
mede o sucesso de um programa em relação às metas estabeleci-
das, sendo realizada após a conclusão do programa. Esta concepção 
é semelhante à avaliação de resultados, que também mede os efei-
tos e as consequências de uma política.

3.	 Avaliação de impacto: avalia não apenas os resultados em termos de 
eficiência, eficácia e efetividade, mas também as mudanças na po-
pulação-alvo decorrentes da implementação da política. A avaliação 
de impacto busca entender os efeitos em um contexto mais amplo, 
diferentemente da avaliação de resultados, que foca em resultados 
intermediários. Esta avaliação tem semelhança com a avaliação so-
mativa e requer a definição clara de objetivos e a implementação 
satisfatória das políticas para evitar vieses na análise.

A escolha do design da pesquisa e dos resultados deve refletir o 
tipo de avaliação a ser realizada. Com base nesta discussão das pos-
síveis classificações das abordagens de avaliação, Oliveira e Passador 
(2019) propõem uma classificação dos métodos de avaliação (Quadro 2).
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QUADRO 2
Descrição dos desenhos de pesquisa e tipos de avaliação

Design/Resultado Breve descrição Tipo de avaliação

Custo-benefício Compara os benefícios e os custos de um 
programa/projeto e busca a melhor relação 
de benefício.

Avaliação de pro-
cesso; Avaliação de 
metas/resultados.

Custo-efetividade Comparação entre formas alternativas de 
ação para selecionar o programa/projeto que 
atinge os objetivos com o menor custo.

Avaliação de pro-
cesso; Avaliação de 
metas/resultados.

Custo-utilidade Compara não apenas custos e benefícios, 
mas a percepção de qualidade de vida ou 
impacto social da população-alvo.

Avaliação de impacto

Estudos 
experimentais

Envolvem a conformação de duas popu-
lações: o grupo com o programa/projeto 
(tratamento) e outro grupo sem o programa/
projeto (controle). O objetivo é verificar as 
mudanças geradas pelo programa/projeto.

Avaliação de impacto

Estudos quase- 
experimentais

Semelhante ao modelo experimental, no 
entanto, os grupos não são selecionados alea-
toriamente; há uma escolha entre os que per-
tencem à população-alvo para se encaixarem 
em um dos grupos (tratamento ou controle). 
O objetivo é também verificar as mudanças 
que ocorreram nessas populações.

Avaliação de impacto

Métodos 
documentais

Método de coleta de dados que envolve o 
uso de informações para outros fins, como 
estatísticas ou dados produzidos pelo próprio 
órgão e/ou outros documentos escritos.

Avaliação de pro-
cesso; Avaliação de 
metas/resultados.

Métodos 
interrogativos

Estratégia de acumulação de dados por meio 
do questionamento de pessoas, apropriada 
com entrevistas, questionários e afins.

Avaliação de pro-
cesso; Avaliação de 
metas/resultados; 
Avaliação de impacto.

Métodos 
observacionais

Estratégia de coleta de dados na qual o 
pesquisador, por meio de uma visita ao local, 
faz observações com seus próprios olhos. Na 
observação direta, a participação no processo 
a ser avaliado é um pretexto para permitir a 
coleta de dados imparciais.

Avaliação de pro-
cesso; Avaliação de 
metas/resultados; 
Avaliação de impacto.

Meta-avaliação O termo é usado para avaliações projetadas 
que agregam os resultados de uma série de 
avaliações. Também pode ser usado para 
denotar a avaliação de uma avaliação, para 
avaliar sua qualidade e/ou para avaliar o de-
sempenho dos avaliadores.

Avaliação de metas/ 
resultados; Avaliação 
de impacto.

Triangulação Refere-se ao uso de várias medidas ou dife-
rentes instrumentos de medição para obter 
informações sobre a mesma ação, condição 
ou coisa.

Avaliação de pro-
cesso; Avaliação de 
metas/resultados; 
Avaliação de impacto.

Fonte: Oliveira e Passador (2019), tradução nossa.



2.
 C

O
N

C
E

IT
O

S 
FU

N
D

A
M

E
N

TA
IS

31

Como conceituado anteriormente, a avaliação de políticas e pro-
gramas públicos assume o caráter ex post aos fenômenos em análise, 
ocorrendo durante a execução de um projeto ou ao seu final. Quando a 
avaliação se refere a um momento intermediário (avaliação de processo), 
suas conclusões podem definir a continuidade ou não da política ou pro-
grama. Quando é realizada após o final da política, programa ou projeto, 
informam sobre a experiência adquirida, apoiam decisões sobre o futuro 
e ainda podem contribuir para a construção de um modelo de avaliação 
para outras experiências similares. Como as avaliações ex post são mais 
comuns, tendem a apresentar métodos mais estabelecidos.

Importante ressaltar que Vedung e Pedone (2021) consideram ava-
liação somente as realizadas ex post. No entanto, não significa que não 
sejam realizadas análises ex ante das políticas, as quais são realizadas 
antes do processo de tomada de decisão sobre formulação de políticas 
ou programas. As análises ex ante têm se desenvolvido com o objetivo 
de gerar diagnósticos que embasam a aplicação dos recursos disponí-
veis e fornecem direcionamento às políticas e aos programas. Segundo 
Lassance (2022), a análise ex ante:

deve definir e esmiuçar a questão de política pública, mapear causas 
e consequências, identificar o problema central, escolher o objetivo 
geral da intervenção, formular uma teoria capaz de explicar o proble-
ma e justificar a intervenção, estruturar os programas para dar conta 
das causas principais a serem atacadas, organizar a governança, es-
tabelecer as expectativas de resultado para o devido monitoramento 
e avaliação ex post de indicadores e metas e prever os recursos orça-
mentários ou as parcerias para garantir todos os insumos (Lassance, 
2022, p. 11).

Como principais objetivos da análise ex ante estão a formulação, 
a sistematização e a construção de uma teoria de mudança e, portan-
to, teoria do programa, a fim de permitir a visualização de resultados e 
impactos via indicadores e metas adequados. Nesse sentido, somente 
com uma análise ex ante é possível afirmar que políticas e programas 
são baseados em evidências (Lassance, 2022). Portanto, as análises ex 
ante não são separadas das avaliações ex post, uma vez que definem a 
consistência e a coerência das políticas e seus programas.

Além das análises ex ante e das avaliações ex post, outras abor-
dagens avaliativas têm surgido como forma de superar fragilidades e 
permitir uma avaliação mais ampla, que não se atenha à racionalida-
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de de meios e fins e, simultaneamente, considere os envolvidos com a 
política, suas percepções e as escolhas institucionais e de gestão que 
levaram à elaboração e à transformação da política. 

Gussi e Oliveira (2016) consideram que a avaliação de políticas pú-
blicas é um processo complexo, sociopolítico e cultural, que requer uma 
abordagem multidimensional e interdisciplinar que busque entender 
as políticas públicas dentro das configurações do Estado e suas con-
tradições, considerando a diversidade de sujeitos sociais envolvidos. Os 
autores sugerem uma avaliação influenciada pela antropologia, enfa-
tizando uma postura relativista e observação participante, permitindo 
que o avaliador compreenda as políticas a partir das perspectivas dos 
diferentes atores. A ideia de “trajetória” é central, pois reconhece que 
as políticas não têm um significado fixo e são ressignificadas ao longo 
do tempo. A proposta de “avaliação antropológica de políticas públi-
cas” tem por base a experiência empírica das políticas, observando sua 
execução no cotidiano institucional e fora dele; mobiliza trajetórias as-
sociadas a histórias de vida; é participativa, focando nas perspectivas de 
diferentes sujeitos institucionais e beneficiários, levando a uma com-
preensão hermenêutica, em vez de um julgamento final; articula o tex-
to do programa (marcos legais, objetivos e ações) com contextos eco-
nômicos, políticos, sociais e culturais; e permite a formulação de novos 
indicadores socioculturais, desenvolvidos durante o trabalho de cam-
po, que consideram dimensões sociais, culturais, políticas e ambientais. 
Busca, segundo os autores, revelar o potencial democrático desse pro-
cesso, funcionando como um controle social que defende a cidadania 
e a equidade. Isso contrasta com modelos tradicionais que se alinham 
com a perspectiva regulatória do Estado e/ou as dinâmicas de merca-
do, destacando os conflitos e dissensos gerados pelas políticas públicas. 
Nesse sentido, a pesquisa avaliativa pretende ser reflexiva, consideran-
do a posição do avaliador e evitando a imposição de verdades absolutas 
sobre as políticas.

Em uma linha diferente, mas também ressaltando o papel das po-
líticas públicas como sustentáculos da democracia, Paulo de Martino 
Jannuzzi, um dos pesquisadores mais prolíficos do País na área de ava-
liação, tem demonstrado a importância dos valores públicos e republi-
canos que orientam as políticas e avaliações de forma a tornar estas ava-
liações menos ingênuas (Jannuzzi, 2016, 2020, 2022). Segundo Jannuzzi 
(2016), os valores públicos definem as escolhas sobre o que e como será 
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avaliado e, em certa medida, os resultados obtidos. A Constituição Fe-
deral de 1988 e tratados internacionais estabelecem valores como equi-
dade, justiça e bem-estar social, e sustentabilidade ambiental, os quais 
compõem um conjunto de critérios que fundamentam outra avaliação:

Avaliação como processo – não como etapa – de aprendizagem or-
ganizacional e aprimoramento da gestão e desenho das políticas e 
programas com efetividade social; Avaliação produzida a partir de 
uma abordagem sistêmica do processo de implementação de po-
líticas e programas que produzam as mudanças sociais desejadas 
(Jannuzzi, 2016, p. 137).

2.3.1 Tecnologias de Monitoramento e Avaliação de 
Políticas, Programas e Projetos Públicos

As novas tecnologias digitais são uma promessa de revolução no 
campo do monitoramento e da avaliação, especialmente as tecnolo-
gias de inteligência artificial (IA). A inteligência artificial tem o potencial 
de automatizar não somente a coleta e análise de dados, mas também, 
devido à sua capacidade preditiva, direcionar de forma mais adequada 
políticas, programas e projetos públicos, além de permitir simulações 
previamente às decisões com reflexos sobre a eficiência, aeficácia e a 
transparência das ações governamentais. No entanto, esse uso tam-
bém envolve uma série de desafios que precisam ser superados para 
garantir que as ferramentas de IA realmente agreguem valor e contri-
buam para a melhoria das políticas públicas. A seguir, são discutidas 
algumas potencialidades e desafios do uso da IA nesse contexto.

Entre as potencialidades do uso de IA, ressalta-se que ela pode 
analisar grande volume de dados de forma rápida e precisa, permitin-
do a identificação de padrões e a extração de insights que seriam difí-
ceis de obter com métodos tradicionais. Mello et al. (2020) destacam que, 
no contexto das políticas públicas, a IA pode analisar dados de diversas 
fontes, como censos, dados administrativos e pesquisas em tempo real, 
para gerar uma visão mais clara sobre o desempenho de políticas pú-
blicas e o impacto de programas. Como exemplo, a IA pode ser usada 
para monitorar e avaliar a execução de políticas de saúde pública, como o 
Sistema Único de Saúde (SUS), ao analisar dados em tempo real sobre in-
ternações hospitalares, atendimentos e distribuição de recursos etc. Isso 
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permite que os gestores públicos ajustem as políticas rapidamente para 
responder a surtos ou mudanças nos padrões de demanda.

Também é possível que a IA, por meio de aprendizado de máqui-
na, exerça capacidade preditiva, com previsão de resultados e identifi-
cação de tendências para suporte à decisão. Wirtz et al. (2018) explicam 
que a IA pode ser usada para simular diferentes cenários de políticas 
públicas, ajudando os gestores a preverem os resultados antes da im-
plementação total de um programa, minimizando riscos e alocando re-
cursos de forma mais eficaz. Como exemplo, programas de segurança 
pública podem usar IA para prever áreas com maior risco de crimes, 
permitindo que a polícia antecipe ações preventivas antes que os cri-
mes ocorram.

Outro ponto relevante é a possibilidade de aprimoramento da efi-
ciência operacional, com automação de tarefas repetitivas e otimiza-
ção de processos. Pereira et al. (2019) destacam que a IA pode reduzir 
custos operacionais, melhorar a alocação de recursos e aumentar a efi-
ciência na execução de políticas públicas. Isso é especialmente relevan-
te em contextos em que os recursos são limitados e a demanda por 
serviços públicos é crescente. Como exemplo de aumento de eficiência 
operacional, podem-se citar o uso de chatbots para atender ao público 
e responder a perguntas frequentes sobre benefícios sociais.

No que se refere aos desafios do uso de IA, tanto questões relacio-
nadas à disponibilidade de dados, quanto a questões culturais e éticas 
podem ser observadas. A qualidade e a integridade dos dados é um 
ponto que Vargas et al. (2021) chamam a atenção, pois os governos en-
frentam desafios de inconsistência na coleta, incompletude ou desa-
tualização dos dados, o que gera reflexos sobre a precisão das análises 
realizadas por meio de IA. No Brasil, tanto a fragmentação dos dados 
como a ausência de interoperabilidade entre os sistemas de diferen-
tes esferas governamentais dificulta o uso de IA em grande escala. Por 
exemplo, no contexto das políticas de saúde, dados incompletos sobre 
a distribuição de vacinas podem levar a uma avaliação imprecisa da co-
bertura vacinal, afetando a alocação de recursos.

Outro desafio para uso de ferramentas de IA é apontado por San-
tos e Souza (2021) e relaciona-se aos investimentos significativos em 
infraestrutura tecnológica e treinamento de pessoal. Para os autores, 
não só o Brasil, mas os países em desenvolvimento de um modo geral, 
enfrentam dificuldades orçamentárias e falta de capacitação técnica 



para implementar e manter essas tecnologias. Isso envolve custos vul-
tosos e capacidade logística para promoção da capacitação entre os 
servidores. Almeida et al. (2020) indicam que, além da falta de capacita-
ção técnica, os servidores públicos podem apresentar uma resistência 
à mudança, dado a forma tradicional de gestão pública, muitas vezes 
avessa ao uso de ferramentas digitais.

Por fim, ética e transparência são elementos que podem apre-
sentar- se como desafios ao uso de IA em M&A. Costa e Silva (2019) 
destacam que algoritmos podem perpetuar desigualdades sociais se 
forem treinados com dados historicamente enviesados. Além disso, a 
opacidade dos processos algorítmicos dificulta a compreensão pública 
sobre como as decisões são tomadas, afetando a confiança da popu-
lação nas políticas governamentais. Por exemplo, em políticas de alo-
cação de recursos, como programas de assistência social, a IA pode fa-
vorecer certos grupos em detrimento de outros se os dados utilizados 
refletirem preconceitos históricos ou discriminatórios. Considerando a 
multiplicidade de abordagens e métodos de avaliação, bem como em 
seus objetivos de realização, a diversidade do campo de avaliação en-
seja múltiplas abordagens e constitui-se como um campo dinâmico, 
em constante transformação. Além disso, é impactado pelo desenvolvi-
mento de novas tecnologias, as quais modificam tanto a coleta quanto 
a análise dos dados obtidos. Buscando captar esta dinâmica do campo 
e responder às questões colocadas na introdução deste estudo, segue-
-se à apresentação do percurso metodológico da pesquisa.
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A presente pesquisa adota uma abordagem de revisão sistemática 
de literatura, com o objetivo de mapear e sintetizar o estado da arte so-
bre o monitoramento e avaliação de programas e projetos de coopera-
ção. O processo metodológico seguiu diretrizes rigorosas para garantir 
a transparência e a replicabilidade dos resultados. Inicialmente, foi rea-
lizada uma seleção criteriosa de palavras-chave relacionadas ao tema, 
utilizadas para conduzir buscas abrangentes nas bases de dados Peri-
ódicos Capes, ScienceDirect, PubMed, The Lens e Web of Science. Fo-
ram incluídos artigos publicados nos últimos dez anos, com início em 
2014, revisados por pares, que abordam diretamente as metodologias, 
os desafios e as melhores práticas de monitoramento e avaliação em 
programas e projetos de cooperação. Após a busca, foi feita a triagem 
dos artigos com base em seus títulos e resumos, seguida de uma leitura 
integral dos textos selecionados. A extração de dados foi realizada por 
meio de uma ficha padronizada, na qual foram coletadas informações 
relevantes sobre as metodologias empregadas e os principais achados. 
A análise dos dados consistiu em uma síntese qualitativa dos temas e 
padrões recorrentes, proporcionando uma visão das práticas atuais e 
identificando lacunas para futuras pesquisas.

3. PERCURSO METODOLÓGICO
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De acordo com a Unesp (2023), a revisão sistemática de literatura 
é uma abordagem metódica e estruturada para coletar, analisar e sin-
tetizar informações de diversas fontes sobre uma questão de pesquisa 
específica. Diferente de outros tipos de revisões, ela segue critérios rigo-
rosos para seleção de estudos, garantindo maior objetividade e trans-
parência no processo. O objetivo é reunir todas as evidências relevantes 
sobre um tema, avaliar sua qualidade e identificar padrões, lacunas ou 
inconsistências no conhecimento existente. Essa metodologia é ampla-
mente usada em diversas áreas para fundamentar decisões baseadas 
em evidências científicas.

De acordo com Silveira e Hayashi (2014), para realizar uma revisão 
sistemática, é essencial seguir um conjunto rigoroso de etapas que as-
segurem a transparência e a replicabilidade dos resultados. Esse pro-
cesso começa com a definição clara de uma pergunta de pesquisa e 
a elaboração de critérios para inclusão e exclusão de estudos. Em se-
guida, realiza-se a busca sistemática em bases de dados, a triagem dos 
estudos encontrados, e a avaliação da qualidade dos artigos seleciona-
dos. Por fim, ocorre a síntese dos dados extraídos e a apresentação dos 
resultados. Este estudo específico seguiu rigorosamente esses passos, 
conforme os padrões recomendados.

3.1 DESCRIÇÃO METODOLÓGICA DETALHADA

Na fase de seleção das palavras-chave, foi testado um conjunto di-
versificado de expressões em todas as bases de dados para assegurar 
uma cobertura ampla e representativa do tema. As palavras-chave ini-
ciais incluíram: “monitoring and evaluation”, “cooperation programs”, 
“project assessment”, “program evaluation”, “best practices in evalua-
tion”, e “health programs”. Além disso, outros termos foram agregados, 
como “project evaluation”, “M&E”, “methods M&E”, “techniques M&E”, 
“partnership programs”, “collaborative projects”, “international aid pro-
grams”, “effective strategies”, “successful methodologies”, “recommen-
dations”, “challenges”, “obstacles”, “barriers”, “issues”, “tax immunity” e 
“tax exemption”. Este processo garantiu que os critérios de inclusão e 
exclusão fossem devidamente respeitados, otimizando a relevância e a 
qualidade dos artigos incluídos na revisão.
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Com base nos resultados obtidos, as combinações de palavras-
chave mais eficazes foram selecionadas e padronizadas, e então 
aplicadas de maneira consistente em todas as bases de dados. Ini-
cialmente, a busca foi conduzida com a combinação de termos “moni-
toring and evaluation” + “best practices” + “projects”. No entanto, con-
forme a necessidade de refinar os resultados e incluir aspectos específi-
cos do tema, a pesquisa foi ajustada para incluir também a combinação 
“monitoring and evaluation” + “best practices” + “projects” + “public-
-private partnership”, de modo a capturar estudos que abordassem a 
cooperação entre setores público e privado, sempre buscando os me-
lhores resultados, conforme as bases de dados e os objetivos da revisão.

Este refinamento foi necessário tanto por aspectos ligados à na-
tureza das atividades de M&A realizadas no Decoop/MS, a qual envolve 
a gestão de projetos e acordos de cooperação, quanto pelos próprios 
resultados obtidos nas buscas iniciais das bases de dados. Por exemplo, 
a busca pelo termo “programs” ou “assessment” e suas combinações, 
não resultou em retornos com o foco esperados em métodos de M&A, 
apresentando discussões muito amplas sobre os programas públicos 
ou de outras ordens.

A pesquisa nas plataformas resultou em um total de 1.224 artigos 
identificados, com distribuição conforme Quadro 3.

QUADRO 3
Distribuição dos artigos por base de dados

Base de dados Artigos

Periódicos Capes 708

PubMed 149

ScienceDirec 122

Web of Science 219

The Lens 26

Total 1.224

Fonte: elaboração própria.
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Os critérios de inclusão e exclusão foram definidos de forma crite-
riosa para garantir a relevância e a qualidade dos estudos selecionados 
na revisão. Os critérios de inclusão abarcam estudos publicados nos úl-
timos dez anos (de 2014 a 2024), artigos revisados por pares, disponíveis 
em inglês e português, e que tratassem diretamente do monitoramen-
to e avaliação de programas e projetos de cooperação. Esses critérios 
asseguraram que apenas estudos atualizados, com qualidade validada 
pela comunidade científica, fossem considerados. Por outro lado, os cri-
térios de exclusão eliminaram artigos que não abordassem diretamen-
te o tema de interesse, publicações anteriores a dez anos, documentos 
que não foram revisados por pares, ou estudos cuja disponibilidade do 
texto fosse parcial (artigos incompletos). Essa abordagem garantiu a ro-
bustez metodológica e a pertinência dos estudos incluídos na análise.

A partir do total de artigos identificados na fase inicial da busca, 
realizou-se uma primeira análise dos títulos, resumos e palavras-chave, 
o que resultou na seleção de 40 artigos relevantes. Esses artigos foram 
organizados em uma pasta no gerenciador de referências Mendeley 
para facilitar o acompanhamento e a análise. Em uma segunda tria-
gem, que consistiu em uma avaliação mais específica dos resumos, uti-
lizando novamente o Mendeley, foram identificados 15 artigos que não 
faziam referência propriamente aos temas centrais da pesquisa, ou que 
se tratavam de duplicatas. Esse processo de triagem rigoroso garantiu 
que apenas os estudos mais pertinentes e originais fossem mantidos 
para análise aprofundada (Figura 1).

Na segunda seleção realizada a partir dos títulos dos artigos, che-
gamos a um total de 25 artigos relevantes para a pesquisa. A partir desse 
total, uma análise rigorosa do conteúdo dos artigos foi realizada, sendo 
elaboradas fichas de análise e pontos-chave para cada um deles. Nes-
ta fase, mais dois artigos foram eliminados, resultando em 23 artigos 
analisados. As fichas de análise contribuíram para a categorização dos 
artigos em três grupos: artigos de alta relevância, artigos de média 
relevância e artigos de baixa relevância. Dessa forma, a análise dos 
resultados foi realizada respeitando os interesses da pesquisa dentro 
dessa categorização. É importante ressaltar que a relevância não se 
refere à qualidade dos artigos, mas sim à adesão ao objetivo e ques-
tões de pesquisa propostas.
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FIGURA 1
Processo de filtragem dos artigos selecionados nas bases de dados

Fonte: autoria própria.
23

40

Artigos analisados

A discussão dos resultados em termos de relevância dos artigos favo-
rece a centralização da atenção para estudos conduzidos dentro de con-
textos de alta compatibilidade com o do projeto “Estruturação de moni-
toramento na gestão estratégica, de projetos e cooperação do Ministério 
da Saúde (MS)”. O número de artigos por ano de publicação e seus dados 
podem ser visualizados a seguir, na Figura 2. A classificação de relevância 
dos artigos encontra-se no Quadro 4 e na Figura 3, está uma nuvem de 
palavras a partir das palavras-chave dos artigos selecionados.
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FIGURA 2
Quantidade de artigos selecionados por ano de publicação

Fonte: autoria própria.
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QUADRO 4
Classificação geral dos artigos selecionados por relevância*

Nº AUTORES TÍTULO  DATA PALAVRAS-CHAVE

ALTA RELEVÂNCIA

1 Morrison- Saun-
ders et al

Distilling best practice 
principles for public partici-
pation in impact assessment 
follow-up

2023 Public participation; stake-
holder engagement; impact 
assessment follow- up; 
monitoring; auditing; evalua-
tion; governance; adaptive 
management

2 Mleke e Dida A Web-based Monitoring 
and Evaluation System for 
Government Projects in Tan-
zania: The Case of Ministry of 
Health

2020 Health projects, monitoring 
and evaluation system; web- 
based, Ministry of health.

3 Ivanova et al Providing the Budget Trans-
parency and State Projects 
Efficiency Monitoring in 
Russia

2017 State projects, budget 
transparency, monitoring, 
efficiency rates, effective-
ness, budget reform.

4 Molina, Tasca e 
Alvaréz

Monitoring and evaluation of 
the PAHO/WHO cooperation 
project, the Mais Médicos 
(More Doctors) Program: a 
mid-term assessment

2016 More Doctors, Primary 
Health Care, Health Policy 
Evaluation.
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Nº AUTORES TÍTULO  DATA PALAVRAS-CHAVE

MÉDIA RELEVÂNCIA

5 Vainieri et al How to set challenging 
goals and conduct fair 
evaluation in regional public 
health systems. Insights 
from Valencia and Tuscany 
Regions

2016 Incentives, Targets, Health 
care sector, Benchmarking

6 McDermott et al A systematic review of whe-
ther Health Impact Assess-
ment frameworks support 
best practice principles

2024 Health Impact Assessment 
(HIA), Systematic review, 
Best practice principles

7 Rodrigues PPP in the Portuguese 
Health Sector: Contractual 
compliance assessment

2023 Public management hospi-
tals; Public-private partner-
ships; Contract Manage-
ment; Health Production

8 Kariuki e Reddy Operationalizing an effective 
monitoring and evaluation 
system for local government: 
Considerations for best 
practice

2017 Sem palavras-chave

9 Roberton e 
Sawadogo- Lewis

Building coherent monito-
ring and evaluation plans 
with the Evaluation Planning 
Tool for global health

2022 Evaluation; monitoring and 
evaluation; M&E; non- go-
vernmental organizations; 
NGOs; donors; planning

10 Healy et al Facilitators and barriers to 
monitoring and evaluation at 

syringe service programs

2024 Syringe service program 
(SSP), Monitoring & evalua- 

tion (M&E), CFIR, Data 
systems

11 Mayo-Alvarez 
et al

A Systematic Review of 
Earned Value Management 
Methods for Monitoring and 
Control of Project Schedule 

Performance: An AHP Appro- 
ach

2022 Earned value management 
(EVM); baseline performan-

ce management; project 
scope; project baseline 

schedule; project monito-
ring and control; earned 
schedule (ES); analytical 

hierarchical process

12 Guinea et al Impact oriented monitoring: 
A new methodology for 

monitoring and evaluation 
of international public health 

research projects

2015 Monitoring and evaluation; 
international public health; 
impact identification and 

as- sessment; research 
projects.

13 Ghosh et al A Protocol for a Com- 
prehensive Monitoring and 

Evaluation Framework with a 
Compendium of Tools to As- 
sess Quality of Project ECHO 

(Extension for Community 
Healthcare Outcomes) Im- 
plementation Using Mixed 
Methods, Developmental 

Evaluation Design

2021 Evaluation framework, 
implementation, quality 
improvement, program 

monitoring, mixed methods, 
developmental evaluation
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Nº AUTORES TÍTULO  DATA PALAVRAS-CHAVE

14 Issak e Silas Monitoring and Evaluation 
Systems on Performance of 
Community Health Worke- 
rs Programme in Banadir 

Region, Somalia

2023 Capacity building, Project 
Implementation, Training 

needs assessment, applica- 
bility of skills, Staff Capacity

15 Danforth et al Monitoring and evaluating the 
implementation of essential 
packages of health services

2023 Sem palavras-chave

16 Peters et al Building a practice-based re-
search network for health- care 

integration: a protocol paper 
for a mixed-method project

2022 Sem palavras-chave

17 Charbonneau 
et al

Factors influencing the 
effects of policies and in- 

terventions to promote the 
appropriate use of medici- 
nes in high-income coun- 
tries: A rapid realist review

2024 Appropriate medicine use, 
Prescribing appropriateness, 

Realist review, National 
medicines policies, Pharma- 

ceutical policy

18 Bramesfeld et al Mandatory national quality 
improvement systems using 
indicators: An initial assess- 
ment in Europe and Israel

2016 Quality assurance, Health 
care, Quality indicators, 

Health care, Health care sys- 
tems, Quality of healthcare, 

Health services research.

BAIXA RELEVÂNCIA

19 Minvielle et al The use of patient-reported 
outcome and experience 

M&Asures for health policy 
purposes: A scoping review 

in oncology

2023 Patient-reported M&Asures, 
Patient-reported outcome, 
M&Asures, Patient-reported 
experience M&Asures, He- 
althcare quality indicators, 
Healthcare organizations, 
Performance assessment

20 McGill et al Evaluation of public health 
interventions from a com- 
plex systems perspective: A 
research methods review

2021 Systems thinking, Comple- 
xity science, Evaluation me- 
thodologies, Public health, 

Practice

21 Sauter et al How Health Promoters Can 
Assess Capacity Building 

Processes in Setting-Based 
Approaches—Development 
and Testing of a Monitoring 

Instrument

2020 health promotion; evalua- 
tion framework; capacity 

building; monitoring instru- 
ment; stakeholder groups; 
setting-based approaches

22 Goderis et al Evaluating Large-Scale In- 
tegrated Care Projects: The 
Development of a Protocol 
for a Mixed Methods Realist 

Evaluation Study in Belgium

2020 realist evaluation; mixed 
methods; integrated care; 
chronic conditions; health 

systems research

23 Hall e Ba Le Monitoring and Evaluation of 
One Health Projects; Lessons 

from Southeast Asia

2015 One Health; project evalua- 
tion; project monitoring; 

Southeast Asia; emerging 
infectious diseases.

Fonte: autoria própria. 

*A equipe Decoop responsável pelo presente projeto de pesquisa com o MS terá acesso aos artigos completos analisados.
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Fonte: autoria própria.
*A equipe Decoop responsável pelo presente projeto de pesquisa 

com o MS terá acesso aos artigos completos analisados.
Figura 3 – Nuvem de palavras a partir das palavras-chave dos arti-

gos selecionados
Fonte: autoria própria.

FIGURA 3
Nuvem de palavras a partir das palavras-chave dos artigos selecionados

Fonte: autoria própria.
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Uma vez selecionados os artigos, procede-se a apresentação dos 
resultados de forma a responder às questões de pesquisa. A apresenta-
ção dos resultados seguiu a classificação dos artigos em alta, média 
e baixa relevância para os métodos de M&A, de forma a permitir a 
compreensão mais específica de cada proposta por parte da equipe 
Decoop/MS, e consequente adesão a sua realidade e planejamento.
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4. MÉTODOS DE MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO

4.1 MÉTODOS COMENTADOS NOS ARTIGOS DE 
ALTA RELEVÂNCIA

A revisão dos métodos de monitoramento e avaliação (M&A) nos 
quatro artigos de alta relevância analisados revela uma variedade de 
abordagens adaptadas aos contextos e objetivos específicos de cada 
pesquisa.

Morrison-Saunders et al. (2023) elencam 12 princípios para o M&A:

1.	 Relatórios públicos obrigatórios: obrigação de divulgar publicamen-
te as atividades e os resultados de acompanhamento da avaliação de 
impacto (AI), incluindo as medidas de fiscalização implementadas.

2.	 Facilidade de acesso ao material publicado: criação de registros pú-
blicos acessíveis, como bibliotecas ou bancos de dados on-line para 
material de acompanhamento de AI, evitando “depósitos de dados” e 
garantindo avaliação da conformidade com padrões e previsões.
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3.	 Transparência total, comunicação e compreensão: garantia de 
comunicação clara e acessível, facilitando a compreensão pública 
e aprendizado sobre o acompanhamento de AI, incluindo a tradu-
ção para diferentes idiomas e a construção de capacidades para a 
participação.

4.	 Clareza sobre o processo de acompanhamento de AI: definição 
clara sobre como o acompanhamento de AI será conduzido, incluin-
do governança e processos de participação pública, com atenção às 
mudanças ao longo do tempo.

5.	 Contribuição para a tomada de decisões: oportunidade para o pú-
blico contribuir nas decisões relacionadas ao acompanhamento de 
AI, com a publicação de documentos e a recepção de submissões 
durante as fases iniciais.

6.	 Acesso contínuo: acesso contínuo às atividades e aos resultados de 
acompanhamento de AI, incluindo mecanismos para feedback pú-
blico, como registros de reclamações.

7.	 Verificação independente: inclusão de verificação independente 
nas atividades de acompanhamento de AI para garantir a legitimi-
dade e a confiança pública, além de engajamento ativo do público.

8.	 Comunicação bidirecional: fluxo de comunicação ativo entre par-
tes envolvidas no acompanhamento, promovendo diálogo contí-
nuo e permitindo que as preocupações do público sejam ouvidas 
e abordadas.

9.	 Parcerias: estabelecimento de parcerias entre promotores, regulado-
res e comunidade, incluindo a participação conjunta no acompanha-
mento de AI, especialmente em projetos que afetam povos indígenas.

10.	 Inclusão indígena: incorporação de valores, conhecimentos e pers-
pectivas indígenas no acompanhamento de AI, garantindo benefí-
cios diretos para as comunidades afetadas.

11.	 Monitoramento participativo: envolvimento da comunidade no 
monitoramento de AI, utilizando o conhecimento local, especial-
mente o tradicional, para melhorar a governança e fortalecer a con-
fiança e o apoio local.

12.	 Gestão adaptativa: participação comunitária no ciclo de gestão 
adaptativa, em que stakeholders ajudam a planejar, avaliar e ajustar 
as atividades de acompanhamento de AI para melhorar os resulta-
dos e promover o desenvolvimento local sustentável.
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Os autores destacam o monitoramento participativo como um 
elemento central para garantir a transparência e promover o envolvi-
mento da comunidade nas fases de acompanhamento de avaliações 
de impacto (AI). Eles defendem a inclusão de sistemas de verificação 
independentes e a aplicação de comunicação bidirecional entre stake-
holders como formas de criar um ambiente responsivo e adaptativo 
para decisões bem-informadas.

No contexto da saúde pública na Tanzânia, Mleke e Dida (2020) ado-
tam um sistema de M&A baseado na web – Sistema de Monitoramento 
e Avaliação de Projetos (PMES), incorporando a coleta automatizada de 
dados, alertas proativos e relatórios automatizados. A ferramenta para 
gerenciamento de projetos governamentais está organizada em seis 
seções: orçamento, configurações, detalhes do projeto, implementação 
do projeto, relatórios e log do sistema. As seções agrupam várias funcio-
nalidades para simplificar a navegação e somente permitem o acesso 
de usuários registrados. Além disso, a ferramenta possui funcionalida-
des que permitem a inserção de dados de campo, definição de indica-
dores, inserção de alcance de indicadores, definição de orçamento e, 
finalmente, inserção de despesas de atividades.

No sistema, o oficial de Monitoramento e Avaliação é responsável 
por adicionar ou atualizar os indicadores das atividades do projeto de 
forma trimestral ou dependendo da natureza do projeto. Como par-
te do monitoramento, o oficial de M&A pode definir indicadores para 
cada atividade do projeto, acompanhar seu progresso e inserir a pon-
tuação de um indicador específico. A página inicial ou painel de con-
trole (dashboard) exibe o status dos projetos/ informações do projeto, 
incluindo os projetos iniciados, implementados, concluídos, atrasados e 
as informações de alerta/aviso. O diagrama de fluxo explicita as relações 
com os parceiros (Figura 4) e o artigo ainda apresenta o diagrama de 
fluxo de dados.
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FIGURA 4
Diagrama de fluxo do Sistema de Monitoramento e Avaliação de Projetos 
(PMES)

Fonte: Mleke e Dida (2020).
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O método empregado por Mleke e Dida (2020) envolveu a propo-
sição de um sistema eletrônico para M&A de projetos governamentais no 
Ministério da Saúde e Desenvolvimento Comunitário da Tanzânia (MoH-
CDGEC). O método utilizado para o desenvolvimento desse sistema foi a 
abordagem de prototipagem evolutiva, que permite ajustes contínuos 
durante as fases do processo. Isso visa reduzir riscos, melhorar a solução 
em cada fase e minimizar defeitos durante os testes do sistema.

Foram coletados dados nas regiões de Dodoma e Dar es Salaam 
por meio de entrevistas, revisões de documentos e discussões em gru-
po. Durante essa fase, os participantes confirmaram a necessidade de 
um sistema eletrônico de M&A. A análise dos requisitos envolveu a de-
finição de requisitos funcionais e não funcionais que orientaram o de-
senvolvimento do sistema.
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O sistema foi desenvolvido utilizando várias tecnologias:

	z PHP para manipulação de dados no banco e funcionalidades como 
autenticação de usuários.

	z MySQL para gestão e armazenamento de dados.
	z JavaScript e JQuery para validação de dados e apresentação visual, 

como gráficos.
	z HTML para exibição de páginas web.
	z Apache Web Server para garantir a confiabilidade do servidor.

O sistema proposto é composto por três módulos principais: Re-
gistro de Projetos, Acompanhamento de Projetos e Status de Projetos. 
O sistema inclui funcionalidades como inserção de dados de ativida-
des, atualização de indicadores, geração de relatórios e visualização do 
progresso dos projetos em tempo real. Após o desenvolvimento do sis-
tema, foi realizado um teste de aceitação do usuário com 12 participan-
tes, incluindo membros das equipes de M&A, TI e gerentes de projeto. 
Os participantes confirmaram que o sistema atendia aos requisitos e 
que seria útil na melhoria da gestão de projetos. A maioria dos partici-
pantes expressou interesse em continuar utilizando o sistema após o 
treinamento. Como resultados esperados, a implementação do sistema 
PMES permitirá melhoria significativa na coleta de dados, redução do 
trabalho manual, e melhoria na cooperação entre departamentos do 
Ministério, além de maior transparência e eficiência nos processos de 
monitoramento e avaliação de projetos. O feedback positivo dos usuá-
rios indicou que a adoção do PMES poderia melhorar a qualidade dos 
dados e agilizar o acompanhamento do progresso dos projetos.

Este método (e sistema) oferece uma solução para a transformação 
digital do monitoramento de projetos governamentais, com potencial 
para ser ampliado a outras áreas e ministérios. Facilita a transparência e 
a prestação de contas, fornecendo uma alternativa ao monitoramento 
manual, o qual se revelou ineficaz e sujeito a atrasos e inconsistências.

Ivanova et al. (2017) abordam a importância da transparência e da 
responsabilidade no M&A de projetos governamentais na Rússia. Eles 
utilizam indicadores financeiros e não financeiros para monitorar o im-
pacto econômico, social e ecológico das iniciativas, propondo um méto-
do em três etapas (desenvolvimento, implementação e avaliação) para 
mensurar o desempenho. A primeira etapa, desenvolvimento do pro-
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jeto, tem como elementos-alvo: o objetivo, as metas, as atividades do 
projeto, os indicadores-alvo, a alocação de recursos e a transparência 
do projeto. A segunda etapa está relacionada à fase de implementação 
do projeto. Os elementos-alvo são: a eficiência dos custos do projeto 
e a transparência na alocação de recursos. A terceira etapa da técnica 
trata da avaliação dos resultados finais e inclui a inspeção de relatórios 
ad hoc. Cada unidade do projeto é avaliada separadamente, de acordo 
com critérios previamente definidos. As unidades do projeto são com-
postas por:

1.	 “Passaporte” do projeto – Máximo 2,0.
2.	 Características do campo socioeconômico atual da “Rússia” (incluin-

do análise das características e indicadores) – Máximo 1,0.
3.	 Objetivos e metas da política estatal (incluindo previsão do desen-

volvimento socioeconômico e indicadores planejados) – Máximo 2,0.
4.	 Previsão de resultados e eficiência total (incluindo riqueza e qualida-

de de vida) – Máximo 2,0.
5.	 Prazos de implementação do projeto estatal (incluindo marcos e in-

dicadores intermediários) – Máximo 2,0.
6.	 Lista das atividades do projeto (incluindo prazos e resultados espe-

rados) – Máximo 2,0.
7.	 Medidas básicas de regulamentação jurídica voltadas para alcançar 

as metas e os resultados esperados – Máximo 2,0.
8.	 Lista e descrição dos programas-alvo e subprogramas – Máximo 2,0.
9.	 Lista de indicadores-alvo e normas, com uma descrição detalhada 

dos valores planejados – Máximo 2,0.
10.	 Justificação dos valores dos indicadores-alvo e avaliação do efeito 

dos fatores externos – Máximo 2,0.
11.	 Dados sobre o suporte de recursos do projeto estatal (incluindo des-

crição detalhada do projeto, prazos e administradores de recursos) 
– Máximo 2,0.

12.	 Medidas de regulamentação jurídica e gestão de riscos para mini-
mizar seu efeito no alcance das metas do projeto – Máximo 2,0.

13.	 Técnica de avaliação de eficiência do projeto estatal – Máximo 2,0.

A pontuação máxima é de 25 pontos. O resultado indica o grau de 
conformidade do projeto com os critérios e pode ser expresso como 
uma porcentagem. Embora a aplicação direta aos casos brasileiros no 
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contexto de políticas e programas públicos mereça maior discussão, 
dado que o modelo de Estado entre os dois países tem poucas simila-
ridades, a abordagem dos autores reforça a importância de um quadro 
de monitoramento que permita ao público, especialmente outros ato-
res estatais, o acesso a dados de execução orçamentária e de projetos.

Molina, Tasca e Suárez (2016) avaliam o Programa Mais Médicos 
(PMM) por meio de pesquisa de satisfação de usuários e análise da co-
bertura de saúde para monitorar a alocação de profissionais em regi-
ões carentes. Os autores apresentam um arcabouço geral de M&A para 
o programa (os autores classificam como projeto), considerando seu 
tempo de execução (Figura 5).

FIGURA 5
Arcabouço geral de M&A para o Projeto Mais Médicos

Fonte: Molina,Tasca e Suárez (2016).
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A partir deste arcabouço geral e com as análises de campo, o sis-
tema de M&A é estruturado de acordo com as macroáreas expressas 
na Figura 6.
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FIGURA 6
Macro-áreas de M&A do Projeto Mais Médicos

Fonte: Molina,Tasca e Suárez (2016).
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O método utilizado por Molina, Tasca e Suárez (2016) envolveu a 
construção de parcerias sólidas com instituições acadêmicas e de pes-
quisa e com a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), visan-
do fortalecer e avaliar a Estratégia Saúde da Família (ESF) no Brasil. O 
trabalho inclui a realização de estudos quantitativos e qualitativos para 
medir avanços, identificar boas práticas e promover histórias de suces-
so. Destaca-se a parceria com a “Rede Abrasco para Pesquisa em Aten-
ção Primária à Saúde”, que avalia diferentes experiências do PMM. Foi 
criada uma plataforma de conhecimento on-line, em colaboração com 
várias instituições, contendo mais de 150 textos relacionados ao PMM.

A Organização Pan-Americana da Saúde (Opas/OMS) também 
apoiou a realização de estudos de caso, como os de Curitiba, Rio de Ja-
neiro, Minas Gerais, Rio Grande do Norte e Maranhão, com foco na me-
lhoria do compartilhamento de experiências e lições aprendidas. O im-
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pacto positivo do Programa Mais Médicos (PMM) é apoiado por evidên-
cias robustas, demonstrando a eficácia do modelo de saúde da família 
na redução da mortalidade infantil e de hospitalizações, comprovando 
sua efetividade com base em estudos acadêmicos e organizações de 
saúde internacionais.

Segundo os autores, o PMM mostra um impacto significativo na 
saúde dos brasileiros. Quase três anos após seu início, mais de 700 pe-
quenas cidades passaram a contar com médicos residentes, evitando 
que os habitantes precisassem viajar para outros municípios em busca 
de atendimento. Até dezembro de 2015, 12.446 médicos foram recruta-
dos, com 88,7% dos médicos participando de cursos de especialização. 
O programa focou na alocação de médicos em áreas prioritárias, in-
cluindo regiões de difícil acesso e populações vulneráveis, com 84,85% 
dos médicos alocados nessas áreas.

Além disso, os médicos também atenderam 34 distritos indígenas, 
uma população historicamente desassistida.

No SUS, o PMM contribuiu para um aumento de 14,4% na cobertu-
ra da população atendida pelas equipes de Saúde da Família (Esf), e o 
número de consultas médicas aumentou 33% nos municípios que rece-
beram médicos do programa, em comparação com 14% nos municípios 
que não participaram. A maior resolutividade dos serviços e a melhoria 
na implementação do modelo de saúde da família foram outros resul-
tados positivos.

A satisfação dos usuários com os médicos estrangeiros também foi 
alta, com uma pesquisa realizada pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) mostrando que 94% dos entrevistados estavam satisfei-
tos ou muito satisfeitos com o programa. Ainda segundo Molina, Tasca 
e Suárez (2016), esses resultados indicam o sucesso do PMM, que está 
gerando melhorias no acesso e na qualidade do atendimento, especial-
mente em regiões carentes, e desafiando mitos sobre a aceitação dos 
profissionais estrangeiros.

A abordagem de Molina, Tasca e Suárez (2016) destaca a utilização 
de indicadores de acessibilidade e satisfação como métodos primor-
diais para mensurar o impacto direto das políticas de saúde.

Considerando as discussões apresentadas nos artigos qualificados 
como de alta relevância para o objetivo e questões propostas neste es-
tudo, o quadro a seguir sintetiza os resultados encontrados para os mé-
todos de M&A em projetos públicos.
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QUADRO 5
Caracterização dos Métodos de M&A nos artigos de alta relevância

Categoria de 
Métodos de M&A Descrição do Método Autores

Participativo e 
Comunitário

Monitoramento participativo com 
feedback constante da comunidade, 
verificação independente e comunica-
ção bidirecional para tomada de decisão 
adaptativa.

Morrison-Saunders et al. 
(2023)

Sistema Digital de 
M&A

Sistema de monitoramento baseado na 
web, com coleta automatizada de dados, 
alertas proativos e relatórios automáticos.

Mleke & Dida (2020)

Transparência 
orçamentária e 
eficiência

Indicadores que avaliam impacto eco-
nômico, social e ecológico (indicadores 
financeiros e não financeiros); método 
em três etapas (desenvolvimento, imple-
mentação e avaliação).

Ivanova et al. (2017)

Satisfação e 
Acessibilidade

Avaliação da satisfação dos usuários 
e cobertura de serviços para medir o 
impacto de políticas de saúde em áreas 
vulneráveis.

Molina, Tasca e Suárez 
(2016)

Fonte: elaboração própria.

Como já esperado, os métodos de M&A vão além de indicadores 
financeiros e apresentam uma variedade significativa de abordagens. 
Chama a atenção o artigo de Ivanova et al. (2020), o qual indica a exis-
tência de processos avaliativos com base nos impactos ecológicos do 
projeto, mesmo que o M&A proposto tenha foco na transparência orça-
mentária e eficiência.

4.2 MÉTODOS COMENTADOS NOS ARTIGOS DE 
MÉDIA RELEVÂNCIA

A análise dos artigos revela uma diversidade de métodos de mo-
nitoramento e avaliação (M&A) que atendem a objetivos variados, cada 
um adaptado ao contexto específico de estudo. Em Vainieri et al. (2016), 
a definição de metas desafiadoras e o benchmarking entre unidades 
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de saúde são empregados como métodos para avaliar e estimular o 
desempenho em sistemas de saúde pública, valorizando metas especí-
ficas com base em dados prévios para adequação local. A centralidade 
do estudo está em estabelecer um padrão comparativo que permita a 
comparação entre unidades de saúde. O padrão comparativo baseia- se 
na existência – ou não – de um padrão de excelência ou padrão norma-
tivo de desempenho. Para a opção A, o padrão de excelência (derivado 
da literatura ou de planos nacionais/regionais, como a cobertura vaci-
nal) pode ser utilizado como referência. Quando não existe este padrão, 
a opção B é preferida, de forma a evitar o estabelecimento de metas de 
desempenho inatingíveis (Figura 7).

FIGURA 7
Padrões de referência para indicadores de desempenho na comparação de 
unidades de saúde

Fonte: Vainieri et al. (2016).
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Esse uso de benchmarking também surge no artigo de McDer-
mott et al. (2014), que descreve um framework para Avaliação de Im-
pacto na Saúde (HIA) com uma abordagem baseada em evidências 
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estruturadas em seis etapas (triagem, definição do escopo, avaliação, 
recomendações, relatórios e monitoramento). O framework foi estabe-
lecido por revisão de literatura em bases de dados científicos, em re-
positórios de HIA e por meio de contatos via e-mail com profissionais 
internacionais. Apresenta princípios e critérios para caracterização de 
melhores práticas. Os princípios identificados a partir dos dados são: 
equidade, participação, uso ético de evidências, abordagem abrangen-
te para saúde, sustentabilidade, outros.

Rodrigues (2023) adota uma abordagem de estudo de caso e pes-
quisa documental, combinando auditorias externas e análise de relató-
rios financeiros para avaliar o desempenho de Parcerias Público-Privadas 
(PPP) em hospitais portugueses. Embora muito rico em informações, o 
artigo não estabelece um framework analítico que possa ser facilmente 
replicado para outros contextos, uma vez que está embasado no mode-
lo português de gestão. Mesmo assim, o estudo indica que os níveis de 
produção dos hospitais analisados cumpriram o que estava estipulado 
nos contratos, que o Estado é ineficiente no cumprimento de seu papel 
como supervisor dos serviços prestados pela PPP e é incapaz de analisar 
os resultados obtidos durante o ciclo de vida do projeto de PPP.

Essa combinação de métodos quantitativos com o uso de audi-
torias é também refletida em Kariuki e Reddy (2017), que aplicam um 
design participativo misto (qualitativo e quantitativo) para avaliar a ca-
pacidade de M&A em governos locais sul-africanos, particularmente 
em áreas rurais. O artigo ressalta a necessidade de integração das di-
ferentes esferas de governo e o papel integrativo do M&A por meio da 
coordenação de atividades críticas como o fluxo de informações, espe-
cialmente considerando a baixa capacidade de M&A identificada nas 
municipalidades.

Em saúde global, Roberton e Sawadogo-Lewis (2022) utilizam a te-
oria da mudança (ToC) para estruturar e alinhar os objetivos de M&A, 
sendo o foco direcionado à criação de um modelo de avaliação que fa-
cilite a coerência entre objetivos e indicadores. O modelo envolve:

	z Desenvolver uma teoria da mudança: articular todos os caminhos 
necessários para o sucesso do projeto, incluindo os objetivos inter-
mediários que formam os “elos da cadeia” para alcançar o impacto. 
Os itens na teoria da mudança devem ser organizados em uma hie-
rarquia (por exemplo, saídas, resultados e impacto).
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	z Selecionar indicadores: atribuir indicadores apropriados a cada 
item da teoria da mudança e organizá-los conforme os mesmos ní-
veis hierárquicos. A lista de indicadores deve ser guiada pelas infe-
rências que as partes interessadas querem tirar da avaliação, como 
medir apenas indicadores de atividade e resultados ou também 
medir indicadores de impacto sobre a saúde da população.

	z Selecionar fontes de dados: identificar os métodos de coleta de da-
dos para medir cada indicador, considerando os recursos necessários, 
a precisão e as limitações de cada método. Definir o momento, a fre-
quência, o local e as pessoas responsáveis por cada coleta de dados.

Embora estas etapas sejam apresentadas de forma sequencial, o 
processo pode exigir interação e ajustes. Além disso, o planejamento 
de M&A começa após o projeto ser idealizado e as atividades definidas, 
podendo ser necessário revisá-las se novas informações forem levanta-
das durante o planejamento de M&A. Para avaliações de impacto mais 
rigorosas, também devem ser consideradas questões como áreas de 
comparação, seleção ou randomização de áreas e definição do tama-
nho e metodologia da amostra.

O estudo de Mayo-Alvarez et al. (2022) concentra-se em méto-
dos quantitativos e na aplicação do Gerenciamento de Valor Agrega-
do (EVM) para monitorar o cumprimento de cronogramas em projetos, 
com especial atenção à técnica Earned Schedule Critical Path (ESRC) 
para aumentar a precisão na mensuração do progresso. Os autores 
indicam que, nos últimos anos, variações do método original de valor 
agregado (earned value) foram desenvolvidas para melhorar a medi-
ção da situação do cronograma de projetos. Essas variações incluem o 
critical path earned value, o work in progress earned value, o earned 
schedule e o critical path earned schedule, cada uma tentando corrigir 
limitações do método original, como o foco em tarefas críticas, a medi-
ção de atrasos e a aderência ao cronograma. As variações do método fo-
ram comparadas usando o processo hierárquico analítico (AHP) e cinco 
critérios: variação do cronograma nas tarefas críticas, reconhecimento 
de atrasos, variação em unidades de tempo, medição da aderência ao 
cronograma e suporte de software. Os resultados mostraram que o cri-
tical path earned schedule é o método mais eficaz para monitorar e 
controlar o cronograma base do projeto, superando as outras aborda-
gens nos critérios avaliados.
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O modelo Monitoramento Orientado para Impacto (IOM), discu-
tido por Guinea et al. (2015), adota enquetes e uma matriz de pontua-
ção para avaliar impactos ao longo do tempo em projetos de pesquisa 
em saúde pública na União Europeia. Um marco lógico é utilizado para 
categorizar, de forma multidimensional, os impactos produzidos pelos 
projetos de pesquisa em saúde pública. Um conjunto de ferramentas foi 
desenvolvido para coletar dados sobre resultados e atividades, e auxiliar 
na avaliação de impactos, incluindo estrutura de resultados do proje-
to; pesquisa com coordenadores; pesquisa com usuários finais; e ferra-
menta de avaliação (matriz de pontuação). As categorias de impacto da 
matriz de pontuação – avanço do conhecimento; desenvolvimento de 
capacidades; direcionamento da pesquisa; informação para tomada de 
decisão, prática e política; saúde da população e benefícios para o se-
tor de saúde; disseminação e transferência de conhecimento – geram 
uma categorização entre os projetos de alto impacto, projetos de bom 
impacto e projetos de baixo impacto.

Ghosh et al. (2021) trazem uma abordagem de métodos mistos 
para avaliar o Projeto Extension for Community Healthcare Outcomes 
(ECHO – Extensão para Impactos de Saúde Comunitária), incluindo uma 
abordagem de investigação apreciativa (appreciative inquiry)3, que in-
clui um survey, discussão em grupo focal, entrevistas semiestruturadas 
com informantes-chave e avaliações de prontidão. O protocolo é bas-
tante detalhado pelos autores constituindo-se quase como um guia 
para uma avaliação participativa do projeto. Seu desenho geral pode 
ser observado na Figura 8.

3 	 A appreciative inquiry é um processo colaborativo que utiliza diálogo e perguntas para ajudar a identificar pontos fortes, 
oportunidades e vantagens em uma comunidade, organização ou equipe. É uma abordagem baseada em pontos fortes 
que se concentra no que está funcionando bem e em como desenvolver isso, no lugar de identificar problemas e procurar 
soluções.
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FIGURA 8
Fases dei mplementação da avaliação do Projeto ECHO

Fonte: Ghoshet al. (2021).
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Bramesfeld et al. (2016) exploram os Sistemas de Melhoria da Qua-
lidade (QIS) implementados em países europeus e em Israel, utilizando 
dados de rotina e relatórios públicos de desempenho para fortalecer 
a transparência e a responsabilidade no sistema de saúde. Além dos 
dados públicos e de rotinas, o estudo valeu-se de pesquisa on-line com 
informantes-chave de agências europeias e israelenses responsáveis 
por desenvolver e implementar QIS obrigatórios e nacionais na área da 
saúde, utilizando indicadores para avaliação empírica de desempenho. 
O estudo foi apoiado por uma reunião em grupo com os informantes-
-chave, caracterizando os QIS de acordo com os setores abrangidos, da-
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dos de rotina, metodologia qualitativa, foco no paciente, mecanismos 
de melhoria, impacto dos QIS. Os autores ressaltam como essencial a 
troca de experiências e o aprimoramento contínuo dos sistemas.

Os demais artigos de média relevância analisados envolvem áreas 
afeitas aos projetos de saúde implementados por diferentes governos 
e podem contribuir mais diretamente com questões específicas. Issak 
e Silas (2023) avaliam a correlação entre o desenvolvimento de capaci-
dades em M&A e o desempenho do Programa Trabalhadores de Saúde 
Comunitária na região de Banadir/Somália. Danforth et al. (2023) estu-
dam o M&A de pacotes essenciais de serviços de saúde (EPHS).

O estudo revisa experiências de M&A e propõe um framework na-
cional de monitoramento e avaliação: Reach, Effectiveness, Adoption, 
Implementation, and Maintenance (Alcance, Eficácia, Adoção, Imple-
mentação e Manutenção) para a implementação de políticas. Peters et 
al. (2022) tratam da construção de uma rede de pesquisa baseada na 
prática para a integração da assistência à saúde. Este artigo difere dos 
demais ao propor, no processo de construção da rede, o monitoramen-
to da ação na rede e não em unidades de análise delimitadas como pro-
jetos, programas, organizações ou indivíduos. Por fim, o artigo de Healy 
et al. (2024) trata de facilitadores e barreiras ao M&A em programa de 
fornecimento de seringas para usuários de drogas e será melhor explo-
rado nas seções de melhores práticas e desafios.

O Quadro 6 apresenta a categorização dos métodos de M&A discu-
tidos pelos autores dos artigos selecionados.
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QUADRO 6
Caracterização dos métodos de M&A nos artigos de média relevância

Categoria de Métodos 
de M&A Descrição do Método Autores

Definição de Metas e 
Benchamrking

Estabelecimento de metas desafia-
doras e comparação de desempenho 
entre unidades de saúde para promo-
ver melhorias.

Vainieri et al. (2016)

Avaliação de Impacto 
em Saúde (HIA)

Processo dividido em seis etapas: 
triagem, definição de escopo, ava-
liação, recomendações, relatórios e 
monitoramento; ferramenta para 
Avaliação de Impacto em Saúde (HIA) 
com base em princípios de equidade, 
participação, uso ético de evidências, 
abordagem abrangente para saúde, 
sustentabilidade e outros e respecti-
vos critérios.

McDermott et al. (2014)

Auditoria e Análise 
Documental

Uso de auditorias externas e análise 
de relatórios financeiros para acompa-
nhar o desempenho e a conformidade 
contratual.

Rodrigues (2023)

Design participativo Design participativo que combina 
abordagens quantitativas e qualita-
tivas para análise de capacidade de 
M&A em áreas rurais.

Kariuki e Reddy (2017)

Teoria da Mudança (ToC) Investigação apreciativa (appreciative 
inquiry), que inclui survey, grupo focal, 
entrevistas semiestruturadas com 
informantes-chave e avaliações de 
prontidão para M&A.

Ghosh et al. (2021)

Teoria da Mudança (ToC) Uso da ToC para alinhar objetivos in-
termediários e finais, garantindo que 
cada indicador reflita diretamente os 
resultados.

Roberton e Sawadogo-
-Lewis (2022)

Gerenciamento de Valor 
Agregado

Monitoramento de cronogramas com 
indicadores financeiros e variações 
em cronogramas; uso do “Earned 
Schedule Critical Path” (ESRC).

Mayo-Alvarez et al. (2022)

Modelo de 
Monitoramento 
Orientado ao Impacto 
(IOM)

Enquete para coordenadores e usuá-
rios, matriz de pontuação para cate-
gorizar impactos e avaliar resultados 
em saúde pública.

Guinea et al. (2015)

Qualidade Uso de dados de rotina, questioná-
rio online e reunião de grupo para 
avaliação de desempenho e relatórios 
públicos que proporcionam transpa-
rência e responsabilidade.

Bramesfeld et al. (2016)

Fonte: elaboração própria.
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Neste conjunto de artigos observa-se métodos menos ortodoxos, 
com inclusão de critérios de ética nas evidências, avaliação comparativa 
de de- sempenho, avaliação de ação em redes e appreciative inquiry. 
As questões éticas e novas abordagens de métodos de pesquisa ocor-
rem em artigos mais recentes podendo indicar que, além da pluralida-
de de métodos de M&A, os métodos de investigação para construção 
dos modelos de M&A também estão se pluralizando. Isso pode abrir 
novas perspectivas para os programas e as políticas públicas em saúde.

4.3 MÉTODOS COMENTADOS NOS ARTIGOS DE 
BAIXA RELEVÂNCIA

Charbonneau et al. (2024) realizaram uma revisão de literatura nas 
bases de dados MEDLINE e Embase para discutir o uso adequado de 
medi- camentos em políticas de saúde, buscando investigar como os 
contextos e os mecanismos políticos podem afetar os resultados de 
intervenções nacionais ou no sistema de saúde para promover o uso 
adequado de medicamentos (definido como aumento do uso de me-
dicamentos subutilizados ou diminuição do uso inadequado de medi-
camentos). De 1.318 estudos identificados, 18 atenderam aos critérios de 
inclusão. Foram identificadas 13 políticas distintas. Três fatores princi-
pais relacionados à política sustentaram intervenções bem-sucedidas: 
envolvimento de provedores e pacientes por meio de intervenções pro-
gramáticas; coordenação central por agências nacionais dedicadas às 
políticas de medicamentos; e o estabelecimento de uma estratégia ex-
plícita e integrada de política nacional de medicamentos.

Minvielle et al. (2023) também recorrem à revisão de literatura para 
exa- minar o uso das medidas relatadas pelos pacientes (PRMs) como 
indicadores de qualidade para comparação do desempenho de unida-
des de saúde e iden- tificar os desafios enfrentados no caso da onco-
logia. Quatro tipos de barrei- ras a esse uso específico foram identifica-
dos, relacionadas à definição de um conjunto padrão, validade científi-
ca, coleta de dados e à ação prática dessas medidas.
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McGill et al. (2021) realizaram uma revisão crítica de literatura e 
con- sulta com especialistas para classificar e descrever diferentes mé-
todos de sistemas complexos aplicados à avaliação em saúde pública e 
para examinar os tipos de evidências avaliativas geradas por esses mé-
todos. O framework de análise dos processos avaliativos, paralelamente 
às fases de planejamento, execução, avaliação e posterior entrega das 
intervenções, inclui: 1) teorização;

2) previsão (simulação); 3) avaliação de processo; 4) avaliação de 
impacto; e 5) previsão adicional (simulação). A partir do framework, as 
abordagens metodo- lógicas foram categorizadas em: mapeamento, 
modelagem, análise de redes e “formulação de sistemas” (aplicação da 
perspectiva de sistemas complexos a diversos designs de estudo).

Sauter et al. (2020) apresentam um instrumento de avaliação ge-
nérico para o fortalecimento de capacidades baseado em organizações 
promotoras de saúde. O Protocolo de Avaliação (Protocolo EVA) resul-
tante consiste em três partes: 1) perguntas sobre os objetivos gerais de 
cada reunião de stakeholders e uma descrição dos participantes, 2) 
perguntas específicas abertas sobre as oito dimensões de desenvolvi-
mento de capacidade observadas na reunião – participação, liderança, 
avaliação de problemas, consciência crítica, mobiliza- ção de recursos, 
ligações externas e redes, relação com o pesquisador facilita- dor, ges-
tão de projetos, 3) perguntas sobre as competências recém-adquiridas 
dos membros do grupo – expertise e habilidades com relação à ativida-
de física, competências em promoção da saúde baseadas no contexto 
(infraestrutura e ambiente para atividade física).

Goderis et al. (2020) apresentam uma avaliação para o Programa 
de Cuidados Integrados (ICP) composto por 12 projetos-piloto. Os pro-
jetos para pessoas com doenças crônicas na Bélgica visam melhoria da 
saúde da popu- lação, melhoria das experiências de pacientes e presta-
dores de serviços e me- lhoria da eficiência de custos. A avaliação qua-
litativa tem por base análise de relatórios anuais dos ICPs, estudos de 
caso selecionados e grupos focais com stakeholders. Os indicadores de 
processos e resultados dos projetos são base- ados em dados adminis-
trativos sobre saúde da população, qualidade e custos dos cuidados. 
Também inclui uma pesquisa anual para coletar dados sobre os resul-
tados e experiências relatados pelos pacientes, assim como medidas 
relatadas pelos prestadores sobre colaboração interprofissional e bem-
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-estar adequado. A proposta de avaliação é desenvolvida por meio da 
cocriação, en- volvendo os stakeholders na sua definição.

Hall e Ba Li (2015) realizam uma pesquisa sobre métodos de M&A 
para os projetos One Health do Projeto Capacitação em EcoSaúde na 
Ásia. Os mé- todos de M&A incluíram o desenvolvimento de marcado-
res de progresso, uso de questionários pré e pós-oficina e on-line, entre-
vistas, discussões em pequenos grupos, análise de lacunas, indicadores 
de desempenho e análise SWOT.

Nos artigos de baixa relevância selecionados, observam-se revisões 
de literatura combinadas com coleta de dados primários por meio de 
entrevistas individuais ou grupos focais. Não há uma novidade de mé-
todos de M&A com relação aos artigos anteriores, exceção feita a McGill 
et al. (2021) que citam explicitamente a simulação como um dos com-
ponentes do framework de M&A proposto.
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5. MELHORES PRÁTICAS E 
RECOMENDAÇÕES EM M&A

A integração de cuidados de saúde e a pesquisa baseada na prática 
têm se tornado temas centrais nas discussões sobre a melhoria da qua-
lidade e da eficiência dos serviços de saúde. Os estudos recentes des-
tacam a importância das Redes de Pesquisa Baseadas na Prática (PBR-
Ns) como mecanismos eficazes para conectar profissionais de saúde, 
pesquisadores e comunidades, visando atender às necessidades locais 
e promover a inovação no cuidado. O artigo de Peters et al. (2022) en-
fatiza a construção de uma colaboração sustentável entre uma PBRN e 
um Centro de Pesquisa e Tradução em Saúde Avançada (AHRTC), com 
o objetivo de desenvolver uma plataforma de pesquisa que melhore a 
continuidade do cuidado ao longo do sistema de saúde.

Além disso, a necessidade de um monitoramento e avaliação (M&E) 
eficaz das Estratégias de Pacote de Benefícios de Saúde (EPHS) em pa-
íses de baixa e média renda (LMICs) é abordada em estudos como o 
de Danforth et al. (2023). Esses estudos propõem um novo framework 
para M&E que considera a implementação e o impacto das EPHS no 
contexto da cobertura universal de saúde (UHC), destacando a impor-
tância de integrar dados de diferentes fontes para avaliar a eficácia das 
políticas de saúde.
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Essas abordagens, que combinam a pesquisa prática com avalia-
ção de políticas, visam não apenas melhorar a qualidade do atendimen-
to, mas também garantir que os serviços de saúde sejam acessíveis e 
relevantes para as comunidades que servem. A colaboração entre dife-
rentes partes interessadas, incluindo profissionais de saúde, acadêmi-
cos e membros da comunidade, é fundamental para o sucesso dessas 
iniciativas, promovendo um diálogo contínuo e um feedback que ali-
nhe os projetos às expectativas e às necessidades da sociedade.

5.1 PRÁTICAS E RECOMENDAÇÕES PARA 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO EM PROJETOS 
NOS ARTIGOS DE ALTA RELEVÂNCIA

A crescente complexidade dos projetos e programas nas áreas de 
saúde, meio ambiente, governança e infraestrutura destaca a impor-
tância de sistemas eficazes de Monitoramento e Avaliação (M&A). Os 
quatro artigos analisados – Morrison-Saunders et al. (2023), Mleke & Dida 
(2020), Ivanova et al. (2017) e Molina, Tasca e Suárez (2016) – apresentam 
recomendações específicas para fortalecer práticas de M&A, mas cada 
um foca em contextos e abordagens que refletem a diversidade de de-
safios e oportunidades no uso desses métodos.

Um tema central é a transparência, presente em todas as recomen-
dações dos artigos. Morrison-Saunders et al. (2023) ressaltam a necessi-
dade de tornar os materiais de avaliação de impacto (AI) acessíveis ao pú-
blico, recomendando a criação de registros centralizados e plataformas 
on-line para facilitar o acesso e a consulta a dados relevantes. A proposta 
busca engajar o público, oferecendo informações compreensíveis e de-
talhadas sobre o processo e acompanhamento da AI, o que reflete uma 
tendência em projetos de M&A mais participativos e responsáveis.

Mleke & Dida (2020) sugerem que a criação de relatórios automáti-
cos e seu compartilhamento com stakeholders promove a transparência 
em tempo real, o que aumenta a colaboração e permite uma supervisão 
contínua do progresso dos projetos. Ivanova et al. (2017) reforçam essa 
perspectiva ao promoverem a transparência em todas as etapas do ciclo 
de vida dos projetos, permitindo um controle social mais abrangente.
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O engajamento da comunidade e de outros stakeholders também 
é uma prática amplamente recomendada. Morrison-Saunders et al. 
(2023) e Ivanova et al. (2017) promovem ativamente o envolvimento da 
sociedade civil, sugerindo o monitoramento participativo e a inclusão 
de conhecimentos tradicionais e indígenas nos programas de avalia-
ções de impacto. Essa abordagem não só fortalece o vínculo entre as 
comunidades e os gestores de projetos, mas também aumenta a legiti-
midade e a eficácia das práticas de monitoramento.

Mleke & Dida (2020) também propõem parcerias com doadores 
e agências internacionais, o que indica a importância da colaboração 
multissetorial para o sucesso dos sistemas de M&A. Da mesma forma, 
Molina, Tasca e Suárez (2016) sugerem que a inclusão de stakeholders 
no planejamento e na implementação de programas ajuda a garantir 
que as necessidades e interesses locais sejam atendidos.

Outro elemento que é amplamente discutido é o papel da tecno-
logia. Mleke & Dida (2020) recomendam o uso de sistemas digitais de 
M&A e a automação de alertas para monitoramento, o que padroniza 
e acelera o processo de coleta e análise de dados. Ivanova et al. (2017) 
e Molina, Tasca e Suárez (2016) também reconhecem a importância da 
tecnologia, sugerindo o uso de Big Data e ferramentas de visualização 
para facilitar o monitoramento em tempo real e a análise de dados de 
fontes variadas, enriquecendo a qualidade e o alcance das avaliações.

O desenvolvimento de competências e a capacitação técnica das 
equipes de M&A aparecem como temas cruciais em vários artigos. 
Mleke e Dida (2020) e Ivanova et al. (2017) propõem investimentos em 
treinamento para que os funcionários possam operar sistemas de M&A 
de forma autônoma e eficiente, o que diminui a dependência de con-
sultores externos e promove a sustentabilidade a longo prazo. Molina, 
Tasca e Suárez (2016) também veem a capacitação como essencial para 
garantir a qualidade das avaliações, ao mesmo tempo em que aumen-
ta a autonomia e a competência das equipes locais.

A adaptação contínua e a flexibilidade para ajustar as práticas de 
M&A são fundamentais para garantir que o sistema se mantenha rele-
vante e eficiente. Morrison-Saunders et al. (2023) e Ivanova et al. (2017) 
abordam a importância de uma gestão adaptativa, em que os ajustes 
são feitos conforme os resultados do monitoramento. Mleke e Dida 
(2020) recomendam a prototipagem evolutiva e ajustes contínuos com 
base no feedback dos usuários, uma estratégia que possibilita respon-
der rapidamente a desafios emergentes e necessidades específicas.
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QUADRO 7
Principais recomendações dos autores Morrison-Saunders et al. (2023)

Recomendações Descrição Foco Principal

1. Facilidade de Acesso 
aos Materiais Publicados

Tornar os materiais de envio de Avaliação 
de Impacto (AI) acessíveis publicamente, 
em formatos físicos e digitais.

Acesso e Transpa-
rência

2. Transparência 
Completa

Garantir clareza e acessibilidade dos 
documentos de AI para engajamento 
público.

Transparência

3. Clareza no Processo 
de Acompanhamento

Esclarecer governança, monitoramento e 
participação pública no acompanhamen-
to da AI.

Governança e Partici-
pação Pública

4. Oportunidade de 
Contribuição Pública

Permitir que o público influencie as deci-
sões durante o acompanhamento da AI.

Participação Pública

5. Acesso Contínuo 
às Atividades de 
Acompanhamento

Garantir ao público acesso contínuo e 
feedback nas atividades de acompanha-
mento.

Monitoramento Con-
tínuo

6. Verificação 
Independente

Implementar verificadores independen-
tes para objetividade e legitimidade das 
avaliações de impacto.

Legitimidade e Obje-
tividade

7. Comunicação 
Bidirecional

Facilitar o diálogo entre comunidades, 
proponentes e reguladores.

Comunicação e Cola-
boração

8. Estabelecimento de 
Parcerias

Formar parcerias entre proponentes e 
comunidades para fortalecimento do 
monitoramento.

Colaboração

9. Inclusão de 
Conhecimentos 
Indígenas

Incorporar sistemas de conhecimento 
e valores indígenas nas atividades de 
acompanhamento.

Inclusão Cultural

10. Monitoramento 
Participativo

Envolver a comunidade local diretamen-
te no monitoramento e coleta de dados.

Engajamento Comu-
nitário

11. Gestão Adaptativa Realizar ajustes contínuos no projeto 
com base nos resultados do monitora-
mento.

Flexibilidade e Adap-
tação

Fonte: elaboração própria.
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QUADRO 8
Principais recomendações dos autores Mleke e Dida (2020)

Recomendações Descrição Foco Principal

1. Ampliação do Uso de 
Sistemas
Eletrônicos

Expansão de sistemas digitais de M&A 
para outros setores governamentais.

Digitalização

2. Capacitação e 
Treinamento Técnico

Treinamento de funcionários para opera-
ção eficaz dos sistemas de M&A.

Capacitação e Susten-
tabilidade

3. Integração com 
Parceiros Internacionais

Colaborações com doadores e agências 
para alinhamento com padrões globais.

Parcerias Internacio-
nais

4. Automação de Alertas 
Proativos

Inclusão de alertas automáticos para 
notificações sobre problemas ou atrasos.

Proatividade e Agili-
dade

5. Facilitação 
de Relatórios e 
Transparência

Relatórios automáticos para transparên-
cia com stakeholders.

Transparência e Cola-
boração

6. Adaptação e Evolução 
Contínua do
Sistema

Ajustes contínuos baseados no feedba-
ck dos usuários, alinhando o sistema às 
necessidades.

Adaptação e Feedba-
ck Contínuo

Fonte: elaboração própria.

QUADRO 9
Principais recomendações dos autores Ivanova et al. (2017)

Recomendações Descrição Foco Principal

1. Orçamento Baseado 
em Programas

Vincular recursos a objetivos e resultados 
específicos para avaliar eficácia.

Eficiência Orça-
mentária

2. Desenvolvimento de 
Indicadores

Criar indicadores de desempenho para 
avaliação ampla de resultados.

Indicadores de 
Desempenho

3. Transparência na 
Gestão Orçamentária

Divulgar informações orçamentárias de 
maneira acessível ao público.

Transparência

4. Participação do 
Público e Stakeholders

Incentivar o envolvimento da sociedade civil 
no planejamento e na avaliação de projetos.

Participação Pú-
blica

5. Utilização de 
Tecnologias de 
Informação

Uso de Big Data e tecnologias de visualiza-
ção para facilitar o monitoramento.

Tecnologia e Big 
Data

6. Abordagem 
Participativa nas 
Avaliações

Integrar a avaliação participativa envolven-
do beneficiários no processo de avaliação.

Avaliação Inclusiva

7. Práticas Ágeis de 
Avaliação

Uso de metodologias ágeis para respostas 
rápidas a mudanças nas condições de M&A.

Flexibilidade e 
Agilidade

Fonte: elaboração própria.
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QUADRO 10
Principais recomendações dos autores Molina, Tasca e Suárez (2016)

Recomendações Descrição Foco Principal

1. Definição Clara de 
Indicadores

Basear indicadores no modelo de 
Donabedian para guiar coleta e análise 
de dados.

Definição de Indica-
dores

2. Integração de Dados 
Multissociais

Combinar dados qualitativos e quanti-
tativos para uma análise mais rica.

Integração de Dados

3. Desenvolvimento 
de uma Plataforma de 
Conhecimento

Manter plataforma on-line para 
compartilhamento de dados e boas 
práticas.

Transparência e Disse-
minação de Informa-
ções

4. Foco na Capacitação e 
na Formação

Investir na formação contínua das 
equipes para uma M&A de qualidade.

Capacitação

5. Adoção de Abordagens 
Inclusivas

Engajar a comunidade e stakeholders 
na implementação do programa para 
refletir necessidades locais.

Inclusão e Engaja-
mento

6. Fortalecimento da 
Infraestrutura de Dados

Investir em sistemas robustos para co-
leta e análise de dados em tempo real.

Infraestrutura de 
Dados

Fonte: elaboração própria.

Os artigos oferecem insights valiosos sobre práticas e recomen-
dações de M&A, com convergências e particularidades que refletem o 
contexto de cada estudo. Morrison-Saunders et al. (2023) trazem um 
enfoque na transparência e na inclusão comunitária, enquanto Mleke 
e Dida (2020) focam na digitalização e na automação como formas de 
agilizar processos e reforçar a transparência. Ivanova et al. (2017) e Mo-
lina, Tasca e Suárez (2016) destacam o valor do engajamento inclusivo 
e da colaboração, enfatizando a importância de sistemas robustos para 
análise de dados. A Figura 9 expressa a importância das questões liga-
das à transparência e à participação cidadã nos métodos de M&A.



FIGURA 9
Nuvem de palavras do foco principal das recomendações dos autores dos 
artigos de alta relevância

Fonte: autoria própria.
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Compreender os desafios no monitoramento e avaliação (M&A) de 
programas e projetos de cooperação é essencial para a efetividade e a 
sustentabilidade das políticas públicas e iniciativas de desenvolvimen-
to. O M&A atua como um pilar fundamental na gestão de programas, 
pois fornece dados e análises que orientam tomadas de decisão infor-
madas, permitem a correção de rumos durante a implementação e ofe-
recem uma visão clara sobre os resultados e o impacto de cada ação. No 
entanto, a prática do M&A enfrenta obstáculos que vão desde a falta de 
infraestrutura tecnológica e recursos financeiros até a resistência dos 
stakeholders à adoção de novas metodologias e práticas. Esses desafios 
não apenas dificultam a eficácia dos processos de M&A, mas também 
comprometem a transparência, a responsabilização e, muitas vezes, a 
confiança do público nos projetos em execução.

A revisão dos artigos de Morrison-Saunders et al. (2023), Mleke e 
Dida (2020), Ivanova et al. (2017) e Molina, Tasca e Suárez (2016) permite 
identificar não apenas os desafios comuns a diferentes áreas de apli-
cação do M&A, mas também as soluções e as abordagens recomenda-
das para superá-los. Por exemplo, a inclusão da participação pública e 
o uso de tecnologia emergem como práticas que podem revolucionar 

6. DESAFIOS ENFRENTADOS 
NAS PRÁTICAS DE M&A
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o campo, ampliando o alcance e a eficiência dos processos de M&A. Ao 
mesmo tempo, os artigos revelam a importância de uma abordagem 
contextualizada, que considere as especificidades culturais, regionais e 
políticas de cada programa.

Por meio da análise desses estudos, é possível aprender que desa-
fios técnicos, como a necessidade de sistemas automatizados, podem 
ser mitigados com o uso adequado de tecnologia. Desafios humanos, 
como a capacitação e a inclusão das comunidades, destacam a impor-
tância de uma gestão mais inclusiva e colaborativa. Finalmente, obstá-
culos institucionais como barreiras burocráticas e limitação de recursos 
financeiros apontam para a necessidade de políticas públicas que in-
centivem maior integração entre diferentes níveis de governança.

Assim, a compreensão aprofundada desses desafios permite não 
só identificar pontos de melhoria nas práticas de M&A, mas também 
promover uma governança mais transparente e inclusiva, alinhada com 
os princípios de eficiência e responsabilidade pública.

6.1 ANÁLISE DOS ARTIGOS DE ALTA 
RELEVÂNCIA

Os desafios encontrados na literatura sobre monitoramento e ava-
liação (M&A) de programas de cooperação técnica e de políticas públi-
cas são variados e complexos, abrangendo aspectos técnicos, humanos 
e institucionais. Morrison-Saunders et al. (2023) discutem barreiras sig-
nificativas na comunicação e na transparência que limitam a participa-
ção pública. A dificuldade em garantir acesso a informações claras e em 
tempo real pode comprometer a confiança da comunidade nas ativida-
des de M&A, especialmente nas fases de acompanhamento. A falta de 
clareza sobre os processos de M&A, segundo os autores, dificulta a par-
ticipação da comunidade, especialmente de grupos minoritários, como 
as comunidades indígenas, que são essenciais para o sucesso das prá-
ticas participativas. A inclusão do feedback da população é um desafio 
que também ecoa na pesquisa, sugerindo uma dificuldade comum em 
incorporar vozes externas, sejam elas das comunidades ou dos usuários 
dos serviços.
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Mleke e Dida (2020) identificam desafios no setor tecnológico, em 
particular a transição de sistemas manuais para um modelo automati-
zado. Na Tanzânia, os sistemas de monitoramento manual apresentam 
problemas de consistência e eficácia, enquanto a implementação de 
um sistema baseado na web enfrenta barreiras devido à falta de exper-
tise técnica e de recursos financeiros. Esse desafio de capacitação téc-
nica também é abordado por Ivanova et al. (2017) em relação ao moni-
toramento de projetos estatais na Rússia, onde a resistência a mudan-
ças e a falta de colaboração entre stakeholders adicionam obstáculos à 
implementação de um quadro orçamentário transparente.

Os desafios institucionais, que se manifestam por meio de barrei-
ras burocráticas e limitações de recursos, são destacados tanto por Iva-
nova et al. (2017) quanto por Molina, Tasca e Suárez (2016) no contexto 
brasileiro. Este estudo mostra como a complexidade de coordenação 
em um programa como o Mais Médicos requer colaboração entre vá-
rias camadas de governo e organizações, o que frequentemente resulta 
em tensões políticas. Além disso, as limitações temporais dificultam a 
medição de impactos de longo prazo em indicadores de saúde, exigin-
do uma análise mais aprofundada e dados adicionais. A diversidade ge-
ográfica e regional do Brasil também apresenta desafios, com necessi-
dade de estratificação e análise contextualizada dos dados.
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QUADRO 11
Principais desafios mencionados por categoria e por autoria – artigos de 
alta relevância

Categoria de desafio Descrição dos Desafios Autores

TÉCNICOS

Acesso e transparência 
dos dados

Dificuldade de garantir acesso claro e imedia-
to a informações, impactando a confiança e o 
engajamento público.

Morrison- Saun-
ders et al. (2023); 
Ivanova
et al. (2017)

Integração e automação 
de sistemas

Transição de sistemas manuais para plata-
formas automatizadas e integração de dados 
em sistemas descentralizados.

Mleke & Dida 
(2020)

Limitações tecnológicas Falta de infraestrutura para implementar 
ferramentas e sistemas modernos de M&A.

Ivanova et al. 
(2017)

Complexidade 
metodológica

Dificuldades na implementação de meto-
dologias padronizadas, especialmente para 
comparar dados entre regiões ou países.

Molina et al. 
(2016)

HUMANOS

Capacitação técnica Necessidade de melhorar o treinamento e o 
conhecimento técnico das equipes envolvi-
das.

Ivanova et al. 
(2017); Mleke &
Dida (2020)

Resistência a mudanças Resistência dos stakeholders e equipes em 
adotar novas metodologias ou sistemas de 
M&A.

Ivanova et al. 
(2017)

Inclusão de minorias 
e perspectiva dos 
pacientes

Desafios na inclusão de comunidades indíge-
nas e de pacientes no processo de M&A.

Morrison- Saun-
ders et al. (2023)

INSTITUCIONAIS

Barreiras burocráticas Obstáculos burocráticos e administrativos 
dificultando a implementação eficaz de M&A.

Ivanova et al. 
(2017); Molina
et al. (2016)

Falta de recursos 
financeiros

Limitação de financiamento para desenvolvi-
mento e manutenção de sistemas de M&A.

Ivanova et al. 
(2017); Mleke &
Dida (2020)

Desafios na coordenação 
interinstitucional

Complexidade de coordenação entre vários 
níveis de governo e organizações.

Molina et al. 
(2016)

Desafios políticos Tensão entre diferentes níveis de governo e 
entre as políticas nacionais e locais.

Molina et al. 
(2016)

Limitações temporais Dificuldade em medir impactos de longo 
prazo devido à falta de dados e tempo neces-
sário para coleta.

Molina et al. 
(2016)

Fonte: elaboração própria.
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6.2 DESAFIOS ANALISADOS NOS ARTIGOS DE 
MÉDIA RELEVÂNCIA

Os desafios enfrentados nos estudos variam desde questões meto-
dológicas até barreiras estruturais e organizacionais. Vainieri et al. (2016) 
destacam as dificuldades de adaptação das metas e avaliações para 
diferentes contextos regionais e culturais, assim como a variação de de-
sempenho entre as unidades de saúde, que gera desafios para o ben-
chmarking. Em McDermott et al. (2014), observa-se que a implementa-
ção de frameworks de Avaliação de Impacto na Saúde (HIA) enfrenta 
desafios de equidade e sustentabilidade, com variação significativa na 
qualidade das orientações e na integração de considerações éticas.

Rodrigues (2023) aponta que as PPPs em hospitais portugueses 
enfrentam problemas como a dependência de consultores externos e 
a falta de padronização dos indicadores, o que limita a eficácia do mo-
nitoramento. Kariuki e Reddy (2017) observam desafios de alinhamen-
to entre objetivos locais e políticas nacionais na África do Sul, enquan-
to Roberton e Sawadogo- Lewis (2022) destacam a complexidade e os 
custos de M&A, que criam pressão por resultados rápidos que muitas 
vezes não agregam valor real.

Mayo-Alvarez et al. (2022) discutem a ausência de suporte tecno-
lógico e a complexidade dos indicadores no Gerenciamento de Valor 
Agregado (EVM). Guinea et al. (2015) indicam dificuldades em medir 
impactos de longo prazo e em obter dados de qualidade. Ghosh et al. 
(2021) identificam a infraestrutura limitada para monitoramento contí-
nuo e o alto custo de métodos mistos como barreiras para uma imple-
mentação eficiente do Projeto ECHO em contextos de saúde pública, 
revelando a necessidade de simplificação para manter o engajamento 
dos stakeholders.

O estudo de Haely et al. (2024), observa que a coleta de dados 
em Sistemas de Serviços de Prevenção (SSPs) é comum, mas existem 
poucas informações sobre os facilitadores e as barreiras para sua im-
plementação. O estudo encontrou que os sistemas de dados nos SSPs 
variam, sendo que facilitadores incluem a adaptação dos sistemas às 
necessidades locais e o acesso a mais financiamento com dados bem 
estruturados. Já as barreiras envolvem limitações analíticas, falta de 
transparência nos dados agregados dos financiadores e a sobrecarga 
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de coleta de dados para atender aos requisitos de relatório. O estudo 
sugere mais diálogo entre SSPs e financiadores, maior transparência e 
harmonização nos indicadores para melhorar a avaliação e o impacto 
dos serviços, sem comprometer o foco dos SSPs.

Bramesfeld et al. (2016) apontam para uma complexidade orga-
nizacional nos Sistemas de Melhoria da Qualidade (QIS) em diferentes 
países europeus. A variedade de políticas nacionais dificulta a compa-
ração de dados e a implementação de práticas comuns, complicando a 
interoperabilidade dos sistemas. Além disso, a inclusão da perspectiva 
dos pacientes, embora recomendada, é limitada por questões de prote-
ção de dados e por desafios metodológicos.

QUADRO 12
Principais desafios mencionados por categoria e por autoria artigos de 
média relevância

Categoria do 
Desafio Descrição do Desafio Autores

Desafios de 
Definição e 
Adaptação de 
Metas

Dificuldade em equilibrar ambição e 
realismo nas metas e em adaptar metas a 
diferentes contextos regionais.

Vainieri et al. (2016)

Adaptação dos métodos de M&A a variá-
veis contextuais e culturais regionais.

Vainieri et al. (2016); Kariuki e 
Reddy (2017)

Desafios 
Metodológicos e 
de Consistência

Variação significativa na qualidade e na 
coerência dos frameworks de M&A em 
saúde devido à falta de padrões.

McDermott et al. (2014); Bra-
mesfeld et
al. (2016)

Complexidade dos indicadores e necessi-
dade de simplificação para uso prático.

Mayo-Alvarez et al. (2022); 
Ghosh et al. (2021);

Dificuldade em capturar e avaliar impac-
tos de longo prazo nos projetos de saúde 
pública.

Guinea et al. (2015)

Desafios de 
Recursos e 
Suporte Técnico

Limitações em recursos humanos e 
financeiros para M&A eficiente em PPPs 
de saúde.

Rodrigues (2023); Kariuki e Red-
dy (2017); Issak e Silas (2022)

Falta de suporte tecnológico e ferramentas 
adequadas para métodos complexos como 
o EVM.

Mayo-Alvarez et al. (2022)

Infraestrutura limitada para coleta de da-
dos contínua e uso de métodos mistos.

Ghosh et al. (2021); Danforth 
et al. (2023)
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Fonte: elaboração própria.

Categoria do 
Desafio Descrição do Desafio Autores

Desafios de 
Alinhamento e 
Coordenação

Alinhamento insuficiente entre objetivos 
locais e políticas nacionais, afetando a im-
plementação de M&A em governos locais.

Kariuki e Reddy (2017)

Dependência de consultores externos e 
falta de padronização entre PPPs e hospi-
tais públicos.

Rodrigues (2023)

Variedade nas abordagens de coleta e uso 
de dados entre diferentes financiadores, 
prejudicando a harmonização.

Healy et al. (2024)

Desafios de 
Sustentabilidade 
e Engajamento

Sustentabilidade limitada dos frameworks 
de M&A e falta de engajamento de stake-
holders ao longo do processo.

McDermott et al. (2014); 
Ghosh et al. (2021); Peters et 
al. (2022)

Falta de feedback dos financiadores e ne-
cessidade de harmonização nos requisitos 
de coleta de dados.

Healy et al. (2024)

Custos elevados associados à aplicação de 
métodos de avaliação complexos.

Roberton e Sawadogo- Lewis 
(2022); Ghosh et al. (2021)
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O quantitativo de 1.224 artigos encontrados na seleção inicial re-
flete a vastidão do campo. No entanto, a focalização em projetos que 
envolvam organizações governamentais em atuação conjunta com ou-
tros atores – área de atuação do Decoop/MS – reduz consideravelmente 
o número de pesquisas publicadas. Isso pode indicar que o M&A de pro-
jetos e cooperações é uma atividade cuja dinâmica de transformação é 
atrelada mais fortemente às práticas dos atores diretamente envolvidos 
com as atividades de M&A do que ao desenvolvimento científico da área. 
Logo, parece que introdução de inovações ocorre no sentido inverso ao 
corriqueiramente assumido pelos modelos teóricos de inovação. As im-
plicações desta dinâmica “invertida” de geração de inovações em M&A, 
se, por um lado, resultam em modelos de M&A mais afeitos aos desafios 
específicos de áreas ou modelos de gestão, por outro lado, implicam 
maior dificuldade de construção de métodos generalizáveis e dissemi-
náveis. Isso pode impactar a possibilidade de construção de sistemas 
informatizados e padronizados de coleta e análise de dados, bloquean-
do economias de escala para os governos e reduzindo a capacidade de 
comparação entre programas e políticas e a efetividade dos processos 
de aprendizado. No entanto, este ponto necessita de maiores estudos 
para a discussão desta hipótese de dinâmica “invertida” de inovação 
em M&A de projetos e cooperações, suas fragilidades e potencialidades.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Embora os métodos possam ser classificados em categorias distin-
tas, como custo-benefício, estudos experimentais, meta-avaliação etc. 
(ver Quadro 4), o que se observa nos artigos analisados é uma combi-
nação de categorias de métodos que fazem uso de ferramentas varia-
das de investigação, coleta e análise de dados. Observa-se também que 
métodos participativos são bastante presentes como forma de identifi-
car as especificidades dos resultados e impactos para aprimoramento 
dos métodos de M&A, mas também tendo um papel relevante na cons-
trução dos métodos. Neste último caso, os stakeholders constituem-se 
não somente como informantes, mas também como cocriadores dos 
métodos de M&A. Seguindo esta linha de análise, a construção do siste-
ma de M&A do Decoop/MS passa pela escuta dos stakeholders não go-
vernamentais envolvidos nos projetos e cooperações. A transparência e 
comunicação dos resultados são endereçadas por vários artigos anali-
sados, indicando que resultados e impactos de políticas, programas e 
projetos públicos devem estar abertos à análise democrática, seja pela 
população, seja pelos órgãos governamentais de controle. A comunica-
ção clara passa pela disponibilização das informações coletadas e ana-
lisadas, mas também pela divulgação dos próprios métodos de M&A. 
No Decoop/MS isso significa que, além da visualização interna como 
suporte à decisão e à gestão, a publicização de resultados, impactos e 
métodos é um componente a ser construído para o sistema de M&A.

No entanto, a disponibilização de informações acerca dos resulta-
dos e dos impactos de políticas, programas e projetos públicos passa 
antes pela disponibilidade de dados para análise e posterior avaliação 
e divulgação. Nesse sentido, um dos principais desafios observados na 
literatura investigada corresponde à inexistência de dados (ou existên-
cia de dados parciais) para a construção do sistema de M&A, exigindo 
esforços significativos de coleta. Essa fragilidade de dados primários, 
sejam bases de dados digitais ou percepções de usuários, é um proble-
ma que se relaciona à capacidade técnica (especialmente em gover-
nos locais) de desenvolvimento ou uso de tecnologias e à insuficiência 
de profissionais e recursos disponíveis para realizar monitoramento e 
avaliação. Isso tem uma implicação importante, especialmente quando 
situamos este quadro na “onda da evidência”, ou seja, quando políti-
cas públicas são formuladas, transformadas ou extintas com base nas 
evidências de desempenho, de problemas públicos, de necessidades 
da população etc. Este quadro também resulta na dificuldade de cons-
trução e implantação de sistemas baseados em inteligência artificial, 
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tornando esta uma realidade ainda distante, especialmente em países 
como o Brasil.

Os desafios comuns na literatura refletem a necessidade de avan-
ços contínuos em termos de recursos tecnológicos, capacitação das 
equipes e coordenação entre os stakeholders. A superação desses obs-
táculos institucionais, técnicos e humanos é essencial para que os pro-
cessos de M&A sejam mais eficientes e inclusivos, garantindo que as 
práticas de M&A possam não apenas avaliar, mas também aprimorar o 
desempenho dos programas e das políticas públicas.

Nesse sentido, considerando o contexto e atual situação do siste-
ma de M&A do Decoop/MS, tem-se como recomendações específicas:

	z Teoria do programa, teoria de mudança e indicadores de resul-
tados: é fundamental desenvolver a teoria do programa e teoria de 
mudança, de forma que sejam explicitadas as cadeias lógicas e rela-
ções causais que permitam a definição de indicadores que expres-
sem a eficácia dos programas e dos projetos.

	z Dados e tecnologias digitais: é necessário desenvolver uma base de 
dados confiável e consistente com a teoria do programa e teoria de 
mudança que forneça os insumos para o cálculo dos indicadores. Sem 
uma base de dados padronizada e confiável não será possível a apli-
cação de qualquer tecnologia digital ou ferramenta de IA (no futuro). 
O uso de plataformas baseadas na web permite a coleta automatiza-
da de dados, relatórios em tempo real e alertas proativos, o que reduz 
a carga de trabalho manual e aumenta a precisão das informações. 
Esse tipo de sistema também facilita o acompanhamento contínuo 
por uso de dashboards e a tomada de decisões mais rápidas.

	z Fortalecimento da participação e inclusão: as definições relativas à te-
oria do programa e à teoria de mudança devem envolver stakeholders, 
bem como a comunicação bidirecional e o feedback da comunidade 
são essenciais para uma avaliação contínua do impacto dos projetos.

	z Transparência: a disponibilização de informações não deve ser feita 
somente do ponto de vista do suporte à decisão, mas também para 
a comunidade, de forma que possa avaliar tanto a aplicação dos re-
cursos públicos quanto a efetividade das ações governamentais.

	z Capacitação e desenvolvimento de parcerias estratégicas: o co-
nhecimento das ferramentas por parte dos servidores é fundamen-
tal para que exista continuidade do M&A. Além da estratégia de 
capacitação, o envolvimento com parceiros estratégicos, sejam ins-
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tituições de ensino e pesquisa, como outros órgãos governamentais 
e associações que fazem parte do sistema de saúde são elementos 
a serem considerados pelo Decoop/MS.

	z Visão de longo prazo: além dos resultados imediatos, os impactos so-
bre a sociedade devem ser avaliados. Indicadores econômicos, sociais e 
ambientais devem ser paulatinamente integrados ao sistema de M&A, 
a fim de garantir a sustentabilidade dos programas e dos projetos.

	z Garantia de uso das informações do M&A: a geração de indicado-
res e sua visualização não garantem o uso destes indicadores para a 
tomada de decisão. O retorno dos indicadores às áreas responsáveis 
e reuniões periódicas de discussão e avaliação são fundamentais 
para que os indicadores sejam úteis para a gestão.

As recomendações elencadas a partir dos artigos analisados con-
tribuem para uma visão abrangente do M&A, que se torna não ape-
nas um mecanismo de monitoramento e controle, mas também um 
componente estratégico para promover transparência, engajamento 
social, e efetividade na implementação de políticas e programas pú-
blicos. Cada artigo, à sua maneira, reflete a importância de adaptar as 
práticas de M&A aos contextos locais e às exigências específicas dos se-
tores, assegurando que os sistemas de monitoramento se mantenham 
eficazes, participativos e tecnologicamente atualizados.

Por fim, cabe ressaltar que, embora a revisão sistemática de lite-
ratura tenha sido focada em projetos conjuntos entre atores governa-
mentais e não governamentais, continua a se observar nos estudos a 
já identificada “confusão” entre políticas e programas e entre progra-
mas e projetos. Isso pode ter impacto sobre a abrangência da análise 
e dos métodos utilizados. No entanto, a profusão de métodos de M&A 
e de ferramentas de investigação utilizadas simultaneamente e, espe-
cialmente, o foco sobre as especificidades de cada contexto no desen-
volvimento dos métodos de M&A tornam essa “confusão” menos pro-
blemática, uma vez que os métodos consideram as condições práticas 
encontradas no campo.
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